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RESUMO 

 

A inclusão escolar é um dever de todas as escolas brasileiras, apoiado por um amplo aparato 

legal conquistado com anos de luta por participação social das pessoas com deficiência. No 

entanto, desde a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), a concepção de educação 

inclusiva tem sido amplificada, abrangendo todos os estudantes que, por algum motivo, não 

conseguem se beneficiar da escola em sua plenitude, independentemente de apresentaram ou 

não algum diagnóstico de saúde. Esse processo trouxe ao professor inúmeras situações que 

desafiam sua formação inicial e continuada, despertando-lhe sentimentos que repercutem no 

exercício da sua profissão. Portanto, o objetivo deste trabalho é compreender os sentimentos 

dos professores perante situações de inclusão. A pesquisa foi realizada em uma escola privada 

da cidade de São Paulo, junto a 16 professores de diferentes componentes curriculares que 

atuam nos anos finais do Ensino Fundamental. A fundamentação teórico-metodológica 

utilizada foi a Teoria das Representações Sociais e a coleta de dados foi realizada por meio de 

questionário e as respostas obtidas foram classificadas e categorizadas a partir da análise de 

conteúdo. Os resultados apontaram que os docentes associam a educação inclusiva a 

diagnósticos de saúde, como Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e dislexia. Seus sentimentos perante os desafios da 

inclusão são diversos e ambivalentes, variando desde aqueles ligados a desamparo e 

perturbação, como impotência, incapacidade e impaciência, até aqueles associados a apoio e 

conforto, como satisfação, gratidão e surpresa. Por fim, os resultados demonstraram a 

necessidade da elaboração de um itinerário formativo multidimensional a ser desenvolvido no 

interior da instituição de ensino, junto a seus professores, a partir de uma estruturação dos 

saberes já existentes em seu corpo docente em relação à educação inclusiva, oportunizando sua 

constante construção colaborativa, acolhimento dos desafios do ensino e das dificuldades dos 

professores, bem como ampliação do processo de inclusão escolar. 

 

Palavras-chave: Educação inclusiva. Sentimentos. Práticas pedagógicas. Formação docente. 

Ensino básico. 



 

 

 

MESQUITA, Danilo Oliveira. Feelings of Teachers in Situations of Inclusion. 73 p. Final 

Work (Professional Master's Degree in Education: Formation of Trainers) – Pontifical Catholic 
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ABSTRACT 

 

School inclusion is a duty of all Brazilian schools, supported by a broad legal apparatus 

conquered with years of struggle for the social participation of people with disabilities. 

However, since the Salamanca Declaration (UNESCO, 1994), the concept of inclusive 

education has been expanded, encompassing all students who, for some reason, are unable to 

benefit from school in its whole, regardless of whether or not they have a diagnosis of health. 

This process brought numerous situations to the teacher that challenged his initial and 

continuing education, awakening feelings that had repercussions in the exercise of his 

profession. Therefore, the objective of this work is to understand the feelings of teachers in 

situations of inclusion. The research was carried out in a private school in the city of São Paulo, 

with 16 teachers from different curricular components who work in the final years of 

Elementary School. The theoretical-methodological foundation used was the Theory of Social 

Representations and data collection was carried out through a questionnaire and the answers 

obtained were classified and categorized based on content analysis. The results showed that 

teachers associate inclusive education with health diagnoses, such as Attention Deficit 

Hyperactivity Disorder (ADHD), Autistic Spectrum Disorder (ASD), and dyslexia. Their 

feelings towards the challenges of inclusion are diverse and ambivalent, ranging from those 

linked to helplessness and disturbance, such as impotence, incapacity, and impatience, to those 

associated with support and comfort, such as satisfaction, gratitude, and surprise. Finally, the 

results demonstrated the need to elaborate a multidimensional training itinerary to be developed 

within the teaching institution, together with its teachers, based on a structuring of the 

knowledge already existing in its teaching staff concerning inclusive education, providing 

opportunities for its constant collaborative construction, acceptance of teaching challenges and 

teachers' difficulties, as well as expansion of the school inclusion process. 

 

Keywords: Inclusive education. Feelings. Pedagogical practices. Teacher training. Basic 

education. 
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APRESENTAÇÃO PESSOAL 

 

Os saberes no âmbito das profissões estão relacionados, entre outros fatores, ao contexto 

de trabalho, à identidade da pessoa, sua trajetória e experiência de vida. Por exemplo, uma boa 

parte do que os professores sabem sobre o ensino provém de sua experiência enquanto alunos, 

convivendo por anos na escola, adquirindo conhecimentos, crenças e representações acerca da 

docência mesmo antes de trabalhar (TARDIF, 2012). Nesse sentido, me parece conveniente 

iniciar uma dissertação de mestrado profissional na área de formação de formadores me 

apresentando ao leitor, a fim de contextualizar em minha trajetória de vida o momento e a forma 

com que o tema, o objeto e os objetivos desta pesquisa foram delimitados. 

A identidade humana não é inata, constante, determinada somente por condições 

espaço-temporais ou pela própria vontade do ser (DUBAR, 2005). Ela pode ser entendida como 

fluida, maleável e em permanente construção, desconstrução e reconstrução. De acordo com 

Dubar (2005), a identidade social é resultado de um campo de forças entre atos de atribuição, 

isto é, o que as instituições ou pessoas que passam em nossa vida dizem que somos (família, 

amigos, igreja, escola, emprego etc.) e atos de pertença, ou seja, o que acreditamos e dizemos 

que somos. 

Em um tempo e espaço em que esperam de nós produtividade, a nossa identidade social 

está imbricada à identidade profissional, construída desde a infância e a idade escolar (DUBAR, 

2005). Lembro-me, por exemplo, de ter ganhado da minha irmã um pequeno globo terrestre 

quando criança e de ter tentado localizar os países que eram cenários dos filmes aos quais eu 

assistia; essa é a minha primeira recordação relacionada à Geografia. 

Esse componente curricular sempre foi um dos meus preferidos, especialmente no 

ensino médio, que cursei no Colégio Termomecanica, em São Bernardo do Campo, no estado 

de São Paulo. Nele, tive a oportunidade de ser aluno de dois excelentes professores de 

Geografia, que conseguiam mostrar aos alunos as relações entre quaisquer fenômenos sociais 

ou naturais. O entusiasmo com que explicavam me fascinava e despertava em mim o desejo de 

ser um estudante cada vez mais aplicado. 

A importância do ensino médio para a construção da minha identidade profissional pode 

ser mensurada pelo fato de que, embora as aulas de Geografia fossem as minhas preferidas, foi 

um professor de matemática que me fez considerar a docência como uma profissão a ser 

seguida. Certa vez, durante uma aula, ele fez um discurso com o seguinte sentido: “há no 

subconsciente coletivo da sociedade brasileira, uma depreciação da figura do professor e eu 
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estou aqui para provar o contrário, a escola em que vocês estudam prova o contrário, os 

professores que vocês tiveram e para sempre vão lembrar, provam o contrário”. 

Na minha adolescência, aquela fala me acertou, pois eu queria provar a todos o contrário 

a respeito de qualquer assunto. Eu queria ser a voz dissonante em qualquer coro. Um símbolo 

disso eram as leituras que fazia de Nietzsche1 e Saramago2 e minha curiosidade pelo ateísmo, 

mesmo sendo de uma família cristã e frequentando uma igreja evangélica desde o nascimento. 

Nesse período, um verso interpretado por Raul Seixas3 passou a ser marcante em minha vida e 

a representar minhas escolhas: “Enquanto todos praguejavam contra o frio, eu fiz a cama na 

varanda”. 

Ser professor de uma ciência humana, significava para mim um ato de liberdade, uma 

transação objetiva entre as minhas identidades herdadas e as minhas identidades visadas, 

conforme Dubar (2005). Seguir essa carreira era um salto de distanciamento dos atos de 

atribuição da minha família e da minha igreja e me permitia traçar minha trajetória e construir 

minha biografia. 

Além da infância e do período escolar, a formação docente também é uma fase 

importante na construção da identidade profissional (DUBAR, 2005). Na minha formação de 

bacharel e licenciado em geografia, pode ser que meus professores e a instituição em que eu 

estudei, a Universidade de São Paulo (USP), atribuíam a mim e a meus colegas a função de, ao 

atuarmos como docentes, criticar e transformar a realidade da educação. 

Contudo, concluída minha formação inicial e inserido no contexto de instituições 

privadas da Região Metropolitana de São Paulo, minhas atribuições como professor de 

Geografia eram outras. Essas estavam ligadas não só ao trabalho de planejar aulas, lecionar e 

corrigir atividades, mas também às exigências burocráticas inerentes ao trabalho docente e ao 

modo como as escolas se organizam. 

Nesse momento, dado meu início de carreira, convivi com muitos colegas mais 

experientes. Tal convívio me deu a oportunidade de aprender muito em relação às atribuições 

do ofício da docência que até então eu desconhecia. 

Ainda nos meus primeiros anos de carreira, deparei-me com a questão da inclusão 

escolar enquanto professor de uma aluna do 9º ano com Síndrome de Down. Eu ainda não sabia 

o que era inclusão escolar, como flexibilizar uma avaliação, quais eram as necessidades dessa 

 
1 Filósofo alemão (1844-1900). 
2 Escritor português (1922-2010). 
3 Cantor brasileiro (1945-1989). 
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estudante ou como ela aprendia. Eu sentia medo e insegurança todas as vezes que entrava na 

sala de aula dessa aluna. Não me sentia preparado para ser seu professor, no entanto isso era 

uma demanda semanal. 

Assim, procurei ajuda dentro da escola em que trabalhava. Conversava com a minha 

coordenadora pedagógica, com os meus colegas, com os ex-professores da minha aluna, com a 

orientadora educacional e com a acompanhante pedagógica da estudante. Todos eram muito 

solícitos em ajudar, expondo suas experiências. Contudo, eu sentia falta de uma base teórica e 

de respostas para algumas questões como: a) de que maneira estudantes com Síndrome de Down 

aprendem Geografia?; b) existe uma maneira de produzir avaliações de Geografia para esses 

alunos?; e c) eu posso flexibilizar o conteúdo ou apenas a maneira de formular enunciados em 

avaliações? 

A fim de responder tais questões, iniciei na Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP) a especialização em Educação Inclusiva e Deficiência Intelectual. Esse curso 

foi muito importante para a minha formação, para a atuação como professor e para a minha 

visão acerca da inclusão escolar. De acordo com a Declaração de Salamanca sobre Princípios, 

Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais (UNESCO, 1994), 

documento ao qual o Brasil é signatário, todos os alunos precisam ser incluídos por algum 

motivo, seja por serem estrangeiros, por terem transtornos de aprendizagem, deficiência física, 

intelectual, visual ou auditiva, seja por terem um nível socioeconômico, cultura ou etnia 

diferente da maioria de seu contexto. 

Essa visão acerca da inclusão escolar foi muito cara para mim, pois eu percebi a 

necessidade de incluir aqueles alunos que possuem voz dissonante, como eu possuía na minha 

época de escola. Se temos alunos com a cama na varanda, precisamos incluí-los também. Por 

que eles estão na varanda? Não importa, eles estão lá e agora essa responsabilidade é minha 

também. 

Considerando a abrangência da educação inclusiva e o meu desafio em sala de aula, 

procurei, ao longo do curso, aprofundar-me nos estudos da flexibilização de processos 

avaliativos no contexto da inclusão escolar. Ao final, sob orientação da professora Doutora 

Darcy Raiça, produzi uma monografia, com o objetivo de apresentar uma proposta de sequência 

didática de Geografia, adaptada para crianças com Síndrome de Down no 9º ano do Ensino 
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Fundamental (anos finais), baseada na teoria da Modificabilidade Cognitiva Estrutural (MCE)4, 

proposta por Reuven Feuerstein5 (MESQUITA, 2020). 

A apresentação da monografia e a conclusão da especialização não encerram o processo 

de construção identitária; a cada novo conhecimento compreendido, mais questões são 

levantadas. Depois da especialização, sinto-me mais preparado para incluir um aluno com 

deficiência intelectual em minhas práticas; tenho ciência de que, nesse caminho, terei acertos, 

erros, terei de pedir ajuda e isso é normal no processo de ensino-aprendizagem; porém, o que 

acontece quando esse aluno vai para o ano seguinte e terá aulas de Geografia com o meu colega? 

Como os demais professores lidam com a inclusão escolar? Será que todos os professores 

sentem medo e insegurança como eu senti em minha experiência? De que maneira os 

sentimentos dos professores se refletem em práticas pedagógicas e formativas acerca da 

educação inclusiva? 

Ao manifestar essas dúvidas para a professora Darcy Raiça, ela me recomendou 

continuar meus estudos no mestrado profissional em Formação de Formadores da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (Formep/PUC-SP). Minha intenção era seguir com o 

enriquecimento das minhas práticas em sala de aula, mas também contribuir para o 

aperfeiçoamento profissional dos meus colegas docentes na perspectiva da educação inclusiva. 

Ao final, depois de dois anos de trabalho, ao escrever o último parágrafo desta 

dissertação, percebi com muito orgulho e humildade quão rico e diverso são os saberes dos 

meus colegas acerca dessa temática. Assim, só tenho que agradecer a oportunidade de realizar 

essa pesquisa e esperar que seus frutos contribuam para o aprimoramento do processo inclusivo 

de todas as crianças que não se beneficiam da escola em sua plenitude.  

 
4 Teoria da aprendizagem baseada na flexibilidade da estrutura cognitiva, ou seja, o ser humano é dotado de um 

potencial para a aprendizagem, que pode ser explorado se houver uma interação cultural mediada por outro ser 

humano já desenvolvido, encarregado de transmitir os saberes da cultura em questão. 
5 Psicólogo romeno (1921-2014). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho docente associado à inclusão escolar é uma das atribuições dos professores 

do ensino básico e superior no Brasil. Compreender como esses profissionais se posicionam 

diante do assunto pode orientar o estudo das práticas pedagógicas e formativas. Assim, esta 

pesquisa se debruça sobre os sentimentos dos professores perante situações de inclusão na 

escola. 

Desde o início do século XX, a educação brasileira tem acompanhado um processo de 

expansão do arcabouço jurídico relacionado à inclusão escolar. Em um nível internacional, 

observa-se uma série de recomendações que tratam do acesso à educação, principalmente das 

pessoas com deficiência (ONU, 1975; UNESCO, 1990, 1994), norteadas pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948). No âmbito nacional, a educação brasileira segue 

a mesma direção, com um sistema legal (BRASIL, 1996, 2008, 2015, 2018) que procura 

efetivar os preceitos dos artigos 205º e 208º da Constituição Federal de 1988, que versam sobre 

a educação como um direito de todos, bem como atendimento especializado às pessoas com 

deficiência preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988). 

O sistema legal associado à educação inclusiva tem proporcionado um aumento do 

número de matrículas da educação especial nas classes regulares. Por exemplo, considerando 

apenas o Ensino Fundamental, de 2009 a 2020 o número de matrículas da educação especial 

em classes ou escolas exclusivas caiu de 162.644 alunos para 87.430. Já as matrículas em 

classes comuns subiram de 303.383 estudantes para 824.076 (RODRIGUES, 2022). 

A educação especial abrange estudantes com deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2013). Estatísticas de inserção 

desses estudantes na rede regular de ensino contribuem para a avaliação da inclusão no ensino 

brasileiro. Por outro lado, vale ressaltar que a educação inclusiva requer uma visão mais ampla, 

tanto em números, pois ela não se refere somente àqueles compreendidos pela educação 

especial, quanto em qualidade, uma vez que o processo de inclusão não termina ao colocar um 

aluno da educação especial em uma sala de aula regular. 

A concepção de educação inclusiva está ligada a um posicionamento frente ao que é 

educar. É um olhar e um agir das políticas públicas, das instituições de ensino e dos 

profissionais da educação para as necessidades de cada aluno, de modo que todos possam 

usufruir da escola em sua plenitude, independentemente de deficiências, etnia, religião, nível 

socioeconômico e outras formas de diversidade que são inerentes ao ser humano e estão 
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presentes em todos os seguimentos da educação, nos sistemas públicos e privados (UNESCO, 

1994; RAIÇA, 2014).  

Contudo, embora a educação inclusiva não se refira apenas às pessoas com deficiência, 

a luta desse grupo pelo direito à educação foi fundamental para a elaboração dos preceitos da 

inclusão escolar. Esse vínculo é demonstrado no trabalho de Araújo (2006), que analisou os 

discursos e práticas tanto do Estado quanto da sociedade civil no planejamento e gestão do 

atendimento educacional das pessoas com deficiência.  

De acordo com o autor, a história da educação das pessoas com deficiência no Brasil é 

marcada por relações promíscuas entre o Estado e as instituições privadas, que ora se 

aproximam, ora se distanciam, de acordo com oportunismos políticos contextuais. Por exemplo, 

antes da Constituição Federal de 1988, as instituições privadas eram as principais responsáveis 

pelo atendimento educacional das pessoas com deficiência, com financiamento estatal, em um 

modelo de parceria com o Estado. Todavia, após 1988, as propostas de integração e inclusão 

orientaram atendimento educacional das pessoas com deficiência para a rede regular de ensino, 

colocando a educação especial (pública e privada) como complementares à escolarização 

comum (ARAÚJO, 2006).  

Nesse período, Araújo (2006) considera que houve avanços na legislação concernente à 

garantia do acesso à educação das pessoas com deficiência. Porém, o autor faz ponderações 

quanto ao uso do conceito de inclusão nos discursos de gestores públicos e privados, que, por 

vezes, colocam os professores como os principais responsáveis pela efetivação da inclusão 

escolar. O autor ainda considera que somente a transferência de alunos do ensino especial para 

o regular é uma visão redutora da inclusão, por ela não considerar o conjunto de condições 

necessárias para garantir a igualdade de oportunidades e o exercício da cidadania das pessoas 

com deficiência, ressaltando que, embora a educação seja fundamental para tal processo, a 

escola não é o único espaço que possibilita a transformação social (ARAÚJO, 2006). 

O aprimoramento legal relacionado ao direito à educação pode ser relacionado à maior 

participação das pessoas com deficiência na vida pública, que antes eram excluídos do convívio 

social e institucionalizadas em organizações privadas. Tal processo criou condições para que 

as desigualdades inerentes a todos os seres humanos fossem igualadas, no mundo público, pelas 

convenções sociais materializadas em leis (ARENDT, 2007). Assim, ao longo do tempo, 

principalmente a partir do século XX, a luta social das pessoas com deficiência proporcionou 

um maior reconhecimento jurídico junto a seus pares (HONNETH, 2003), com uma ampliação 

do acesso à direitos, deveres e, portanto, maior possibilidade do exercício da cidadania. 
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Dentre as publicações acadêmicas recentes, observa-se trabalhos que procuraram 

compreender o sentimento dos professores diante do processo de inclusão, como Oliveira-

Menegotto, Martini e Lipp (2010), Toledo e Vitaliano (2012), Capelli, Blasi e Dutra (2020), 

Silva e Szymanski (2020), Weizenmann, Pezzi e Zanon (2020) e Faria e Camargo (2021). 

Faria e Camargo (2021) procuraram compreender as emoções de três professoras do 

Ensino Fundamental (anos iniciais) de uma escola municipal de Curitiba diante da educação 

inclusiva. Utilizando entrevistas estruturadas, semiestruturadas e registros fotográficos, as 

autoras identificaram o predomínio de sentimentos desagradáveis relacionados a práticas 

pedagógicas inclusivas, como insegurança, frustração e pena. 

Capelli, Blasi e Dutra (2020), por sua vez, investigaram a percepção de docentes da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro diante do ingresso do primeiro estudante surdo no curso 

de medicina. Utilizando trabalho de campo de cunho etnográfico e entrevistas semiestruturadas, 

concluiu-se que os professores não se sentiam preparados para receber o estudante surdo, 

culminando em sentimentos como angústia e medo. 

Oliveira-Menegotto, Martini e Lipp (2010) analisaram o discurso de professores de 

Nova Hamburgo, no Rio Grande do Sul, sobre a inclusão de estudantes com Síndrome de Down. 

Utilizando entrevistas e análise de discurso, concluiu-se que os professores manifestaram 

sentimentos de despreparo, impotência e incompetência, devido, principalmente, à carência de 

formação e espaços de discussão. 

Por fim, Weizenmann, Pezzi e Zanon (2020) investigaram a experiência de quatro 

professoras de estudantes com TEA em anos iniciais do Ensino Fundamental de escolas 

estaduais do Rio Grande do Sul. Utilizando entrevistas semiestruturadas, os pesquisadores 

identificaram que os sentimentos variam de medo à segurança, de acordo com o tempo de 

adaptação e experiência docente com os alunos. 

Ainda no contexto da educação inclusiva, Silva e Szymanski (2020) partiram de uma 

perspectiva fenomenológica para compreender os sentidos que os diagnósticos médicos de 

estudantes com dificuldade de aprendizagem possuem nas famílias e professores. O estudo foi 

realizado em uma escola municipal de São Paulo. Concluiu-se que os diagnósticos médicos 

contribuem para dar mais segurança aos professores em ações pedagógicas inclusivas. Por outro 

lado, estudantes sem diagnósticos eram vistos como “complexos” e, mesmo tendo dificuldades 

de aprendizagem, não tinham o mesmo olhar inclusivo. 

Com relação à formação docente no contexto da educação inclusiva, Toledo e Vitaliano 

(2012) avaliaram a eficácia de um itinerário formativo que objetivava favorecer o processo de 
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inclusão educacional nos anos finais do Ensino Fundamental de uma escola estadual do Paraná. 

A pesquisa concluiu que a formação colaborativa é uma ferramenta potente para preparar os 

professores para o processo de inclusão escolar de estudantes com deficiência intelectual. 

Esses trabalhos apontam para a existência de um campo de pesquisa que está sendo 

explorado, isto é, a relação entre sentimentos e a postura do professor perante a educação 

inclusiva. Tais estudos podem contribuir para maior compreensão do cotidiano escolar, das 

práticas pedagógicas, da relação entre o docente e seus alunos, bem como sobre a necessidade 

e eficácia de itinerários formativos. 

De acordo com Tardif (2012), os sentimentos dos professores estão associados aos 

saberes experenciais da docência, que não estão no âmbito acadêmico/científico, mas referem-

se àqueles desenvolvidos no exercício de sua função. O cargo de professor, assim como 

qualquer outro ofício, é acompanhado de um conjunto de sentimentos esperados socialmente, 

que podem camuflar os reais sentimentos do sujeito que o exerce. Nesse sentido, reforça-se a 

importância da compreensão dos sentimentos no contexto do trabalho docente (CASASSUS, 

2009). 

Do ponto de vista teórico-metodológico, as representações sociais se apresentam como 

uma importante ferramenta de estudo das relações presentes no cotidiano escolar, incluindo 

aquelas do âmbito afetivo.  

De acordo com Jodelet (1993), as representações sociais são constituídas por um 

conjunto de saberes socialmente construídos e compartilhados, que guiam os sujeitos na leitura, 

interpretação e comunicação dos fenômenos observados no mundo. Nesse sentido, o desvelar 

de um saber pode contribuir para a compreensão de aspectos culturais, sociais e afetivos do 

contexto em que ele ocorre (JOVCHELOVITCH, 2011). 

No âmbito da educação, portanto, a abordagem das representações sociais apresenta-se 

como uma perspectiva relevante, na medida em que ela permite compreender a 

intersubjetividade, as relações e os saberes presentes no cotidiano escolar (SOUSA; VILLAS 

BÔAS, 2011). 

Gutiérrez (2020) aponta para a possibilidade de desvelar os sentimentos dos professores 

a partir da abordagem das representações sociais. De acordo com a autora, as representações 

sociais estão associadas ao modo como os sujeitos compreendem a vida cotidiana. Nesse 

sentido, os sentimentos podem reforçar crenças, estereótipos e modos de agir, além de indicar 

a maneira como um sujeito seleciona informações da realidade. 

Recentemente, encontra-se teses e dissertações que se debruçaram sobre as 



 20 
 

 

 

representações sociais dos professores em relação à inclusão escolar, de modo que elas 

desvelaram sentimentos, saberes, práticas e posicionamentos dos docentes diante da educação 

inclusiva (RODRIGUES, 2019; CONCEIÇÃO, 2022; MUCCI, 2021). 

A tese de doutoramento de Rodrigues (2019) teve como objetivo identificar as 

representações sociais dos professores do Ensino Fundamental (anos finais) acerca do TDAH, 

a partir de entrevistas semiestruturadas com 15 professores de escolas privadas e públicas. A 

pesquisa demonstrou, entre outros resultados, que os docentes possuem pouco conhecimento 

acerca do TDAH, culminando no sentimento de insegurança em suas práticas. 

Conceição (2022), por sua vez, procurou em sua tese apreender as representações sociais 

dos docentes acerca de estudantes com deficiência, a partir de entrevistas e desenhos de quatro 

professores do Ensino Fundamental (anos finais) de uma escola pública em Salvador, Bahia. A 

pesquisa apontou que a percepção docente revelou: 1) desejo dos professores por uma formação 

especializada; 2) despreparo da escola; 3) ausência da família; 4) necessidade de escuta ao 

professor em espaços formativos; e 5) dificuldade no processo de aprender e ensinar 

(CONCEIÇÃO, 2022). 

Por fim, destaca-se a dissertação de Mucci (2021), que teve como objetivo “analisar as 

representações sociais de professores dos anos finais do Ensino Fundamental sobre a inclusão 

de alunos com deficiência matriculados em salas regulares de escolas públicas” (p. 19) da rede 

municipal de Itanhaém, no estado de São Paulo. A pesquisa revelou sentimentos associados a 

“impotência, solidão e desamparo do professor perante as diferentes demandas da escola 

inclusiva” (p. 142). Além disso, os docentes sentem-se exclusivamente responsabilizados pela 

inclusão escolar, indo ao encontro do trabalho de Araújo (2006). 

Portanto, considerando os trabalhos acadêmicos recentes que abordam a questão da 

inclusão escolar, observa-se que eles utilizam como recorte uma deficiência específica ou certo 

transtorno global do desenvolvimento. No entanto, a presente pesquisa apoia-se na Declaração 

de Salamanca (UNESCO, 1994) para considerar por situações de inclusão todas aquelas que 

demandam da instituição de ensino, especialmente do professor, um maior apoio a 

estudantes que, por qualquer motivo, não estão se beneficiando plenamente da escola, 

independentemente de apresentarem algum diagnóstico de saúde. 

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é compreender os sentimentos de professores 

dos anos finais do Ensino Fundamental perante situações de inclusão em uma instituição 

privada de ensino da cidade de São Paulo. 
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Especificamente, os objetivos desta pesquisa são: 1) identificar possíveis situações de 

inclusão que despertam sentimentos em professores do ensino regular formal; 2) identificar os 

sentimentos de professores perante as situações de inclusão apontadas; 3) discutir a 

reverberação dos sentimentos dos professores em práticas pedagógicas e formativas; e 4) propor 

diretrizes para a elaboração de um itinerário formativo que procure oportunizar a reflexão dos 

professores acerca dos seus sentimentos, diante do trabalho relacionado à inclusão escolar. 

Esta pesquisa, portanto, deseja trazer uma contribuição ao processo de inclusão escolar, 

desvelando os sentimentos dos professores diante dessa atribuição, a fim de criar possibilidades 

de formação e reflexão no interior das instituições de ensino, considerando as possibilidades e 

desafios propiciadas pelo seu corpo docente. 

No próximo capítulo, procuraremos situar os sentimentos dos professores no âmbito dos 

saberes da docência, justificando o emprego do termo ‘sentimentos’ para os objetivos deste 

trabalho. Em seguida, faremos uma relação entre a educação inclusiva e a história das pessoas 

com deficiência. Logo após, detalharemos e justificaremos as diretrizes teórico-metodológicas 

e os procedimentos de pesquisa. No capítulo seguinte, apresentaremos e discutiremos os 

resultados. Ao final, pontuaremos algumas diretrizes para elaboração de um itinerário formativo 

com o intuito de aprimorar o processo de inclusão escolar. 
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2 OS SENTIMENTOS E OS SABERES DO PROFESSOR 

 

Neste capítulo, situaremos o conceito de sentimentos dentro do campo dos saberes do 

professor em sua atuação profissional, demonstrando a relação entre eles, utilizando como 

referência os estudos de Tardif (2012) e Casassus (2009). Ao final, justificaremos o emprego 

do termo ‘sentimentos’ no contexto desta pesquisa, considerando os nossos objetivos e 

caminhos metodológicos, utilizando como referências as abordagens das representações sociais 

(GUTIÉRREZ, 2020), da psicologia da educação (MAHONEY; ALMEIDA, 2005) e da 

neurociência (DAMÁSIO, 2012, 2021). 

 

2.1 Os saberes do professor 

 

A vivência do ser humano lhe concede um conjunto diverso de conhecimentos. Das 

tarefas mais simples e cotidianas, até as mais complexas, todas revelam traços da cultura 

existente em cada contexto espaço-temporal, transmitidos das gerações mais antigas às mais 

recentes pelos adultos. Denominaremos esses conhecimentos de saber. Chamaremos de 

professor o adulto que é reconhecido pelos seus pares como aquele que transmite esses saberes 

de maneira profissional. 

De acordo com Tardif (2012), é possível dizer que o saber do professor é um saber 

social, pois ele: 

• é partilhado por outros profissionais que possuem a mesma formação; 

• é norteado e legitimado por várias instituições sociais que negociam o que deve ser 

ensinado, por quem e em qual momento da idade escolar da criança; 

• é destinado à instrução de outros seres humanos, mais novos, mas que ao envelhecerem 

atuarão no mundo a partir dos saberes que lhes foram transmitidos; 

• varia de acordo com o contexto cultural, assim o que é ensinado altera-se no espaço e 

no tempo; 

• após adquirido na formação inicial, segue em construção ao longo da trajetória 

profissional do docente. 

Dessa forma, Tardif (2012) refere-se ao saber do professor como um saber plural, na 

medida em que ele combina saberes de quatro fontes distintas: a) sua formação profissional; b) 

sua disciplina, especialidade, área de conhecimento ou componente curricular; c) seu programa, 

currículo ou diretriz curricular; e d) sua própria experiência. 
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A primeira fonte de saber do professor são as ciências da educação, que reúnem um 

conjunto de procedimentos médios necessários ao professor para ensinar seus alunos. Os 

saberes obtidos dessa fonte são chamados por Tardif (2012) de saberes profissionais e eles são 

transmitidos, principalmente, pelas instituições de ensino superior, na formação docente inicial 

ou continuada, em cursos de didática e metodologias de ensino.  

Uma segunda fonte de saber do professor são os conhecimentos acumulados na história 

do desenvolvimento científico de sua área de atuação, sendo convertido na escola em 

componentes curriculares. Esses são chamados por Tardif (2012) de saberes disciplinares. 

Assim como os saberes profissionais, eles também são transmitidos principalmente pelas 

instituições de ensino superior, que selecionam e ordenam o que foi produzido naquele campo 

de conhecimento e transmitem aos professores em formação. 

A terceira fonte de saber do professor são os saberes curriculares (TARDIF, 2012), que 

corresponde ao planejamento da educação, com metodologias, conteúdos e objetivos, expostos 

em currículos, programas ou diretrizes, ou seja, documentos oficiais que organizam o que 

ensinar, como ensinar (os saberes anteriormente citados) e, principalmente, por que ensinar. 

Portanto, os objetivos sociais da educação e o adulto que se quer formar estão associados aos 

saberes curriculares. 

Os três saberes anteriores são articulados e colocados em prática pela quarta fonte de 

saber docente: os saberes experenciais (TARDIF, 2012). É somente no exercício de sua função 

que o professor consegue separar aquelas práticas que funcionam mais daquelas menos 

eficazes, de acordo com o que ele se sente mais à vontade de realizar. 

Além disso, em seu cotidiano ele se depara com situações impossíveis de serem 

previstas em qualquer formação ou planejamento escolar, exigindo habilidades de improvisação 

que vão se modificando com o tempo, fornecendo a cada professor um modo diferente de 

trabalhar. Em sala de aula, tais situações se constroem na relação com alunos e, não raro, os 

saberes anteriormente citados são insuficientes para decodificá-las e abordá-las. 

Nas palavras de Tardif (2012, p. 49): 

 

A atividade docente […] é realizada concretamente numa rede de interações com 

outras pessoas, num contexto onde o elemento humano é determinante e dominante e 

onde estão presentes símbolos, valores, sentimentos e atitudes, que são passíveis de 

interpretação e decisão em caráter de urgência. 
 

São justamente esses sentimentos que são passíveis de interpretação e decisão em 

caráter de urgência que essa dissertação se debruça, pois compreendê-los pode desvelar um 
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aspecto importante dos saberes experenciais, que aglutinam não só a dimensão 

científica/acadêmica, mas também a dimensão afetiva/emocional, ressaltando a condição 

humana da profissão docente e sua inerente relação com os recém-chegados ao mundo. 

O trabalho do professor ocorre fundamentalmente na relação com seus alunos 

(TARDIF, 2012). Ao longo de uma vida, o ser humano se relaciona inúmeras vezes, isto é, se 

conecta diversas vezes consigo mesmo e com os outros. Entretanto, todas essas relações são 

diferentes, sendo que a variável que as distinguem são as emoções (CASASSUS, 2009). 

Segundo Casassus (2009), as emoções são normalizadas culturalmente, de modo que há 

convenções sociais que definem o que é adequado sentir e expressar em diferentes 

circunstâncias. Ao assumir um papel social, uma pessoa adquire também um conjunto de 

emoções esperadas para aquela função, que por vezes podem ir de encontro às emoções 

originais do sujeito. 

Com o professor não é diferente. No exercício de sua função, ele toma para si uma série 

de emoções previstas socialmente, ligadas à sua posição de autoridade e detentor dos saberes 

perante os alunos. Esse processo pode levá-lo a perder contato com suas emoções subjacentes 

ou a distorcê-las, sendo externalizadas, por exemplo, em forma de desmotivação, frieza, rigidez, 

tédio ou apatia (CASASSUS, 2009). 

Portanto, a prática docente é tanto científica/acadêmica, quanto afetiva/emocional 

(CASASSUS, 2009; TARDIF, 2012). Por mais que, em seu cotidiano, exercendo o seu papel 

social, o professor possa não estar atento às suas emoções, elas sempre estão por trás das 

práticas docentes. Assim, “é importante para os professores entrar dentro de si mesmos, 

interiorizar-se […] centrar-se em sua própria verticalidade, mesmo diante dos alunos, é um 

trabalho necessário para manter o equilíbrio” (CASASSUS, 2009, p. 208), sendo essa a busca 

deste trabalho. 

 

2.2 Sentimentos 

 

Nesta segunda parte, teceremos algumas considerações acerca do uso da palavra 

sentimento, de acordo com estudos utilizados por Gutiérrez (2020), Mahoney e Almeida (2005) 

e Damásio (2012; 2021). 

Ao estudar o componente afetivo das representações sociais, Gutiérrez (2020) observa 
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que as emoções e afetos6 são capazes de reforçar ações, crenças e relacionamentos entre as 

pessoas. Por outro lado, também há representações sociais sobre emoções e afetividade de 

acordo com os papéis sociais desempenhados. Por exemplo, um professor mostrar-se seguro, 

rigoroso ou alegre pode aparentar e reforçar sua representação social acerca dessa função, e não 

necessariamente revelar suas verdadeiras emoções. 

A autora ainda considera que o estudo das emoções, bem como defini-las e estabelecer 

fronteiras entre elas, a afetividade, os sentimentos, as paixões e os estados ânimo, é uma tarefa 

complexa e foco de diferentes áreas do conhecimento.  

Já na perspectiva da psicologia da educação, a teoria walloniana7 proporciona uma 

possível compreensão dos termos afetividade, emoção, sentimento e paixão, conforme exposto 

por Mahoney e Almeida (2005): 

• afetividade – está ligado à capacidade do ser humano de perceber o que lhe afeta a partir 

de estímulos do mundo externo, mas também do seu interior, gerando em si sensações 

agradáveis ou desagradáveis; 

• emoção – expressão corporal da afetividade, que são instantâneas e diretas, como os 

espasmos de um recém-nascido ou os reflexos de defesa do ser humano; 

• sentimento – expressão representacional da afetividade, isto é, a imagem que o ser 

humano obtém do mundo externo, a partir do processamento cognitivo das suas 

emoções; 

• paixão – capacidade de autocontrole, a fim de camuflar ou esconder emoções e 

sentimentos, para alcançar um objetivo. 

Por fim, outra perspectiva a ser apresentada é a da neurociência. De acordo com 

Damásio (2012; 2021), tanto as emoções quanto os sentimentos estão no campo do afeto. Para 

o autor, as emoções são alterações do estado médio do corpo humano perante estímulos 

externos ou recordados, como esconder-se de um predador ou chorar ao receber uma notícia 

triste. Ressaltamos aqui um primeiro ponto de convergência com a teoria walloniana. 

Já ‘sentimentos’, de acordo com Damásio (2012, 2021), são experiências mentais que 

podem estar associadas às emoções. Estes são chamados de ‘sentimentos de emoções’ e são 

gerados a partir de um processamento cognitivo das alterações corporais, gerando na mente 

imagens e representações. Como exemplo, utilizemos o ato de ouvir uma música que 

apreciamos: percebemos alterações corporais, ao mesmo tempo captamos a música pela 

 
6 Traduzido do espanhol emociones e afectos. 
7 Henri Wallon: médico, psicólogo e educador francês (1879-1962). 
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audição e isso altera, por exemplo, as imagens que passam em nossa mente e a velocidade dos 

nossos pensamentos. Aqui ressaltamos um segundo ponto de convergência com a teoria 

walloniana. 

Existe uma variedade de sentimentos ligados às emoções. Os mais universais são 

felicidade, raiva, medo, nojo e tristeza. Este último, por exemplo, advém de um estado corporal 

justaposto a pensamentos negativos, complementados por uma lentificação da criação de 

imagens e do raciocínio. Quando isso ocorre de maneira persistente, verifica-se um estado 

depressivo (DAMÁSIO, 2012). 

Nas palavras do autor (DAMÁSIO, 2021, p. 111): 

 

Os sentimentos são percepções interativas. […]. Os sentimentos representam ações 

que ocorrem no nosso interior, bem como as suas consequências; os sentimentos 

permitem-nos vislumbrar as vísceras envolvidas nessas ações. Não admira que os 

sentimentos exerçam um poder muito especial sobre nós. 

 

Ainda, de acordo com Damásio (2021, p. 114): 

 

Seja qual for o conteúdo exato da sua mente […] ele é necessariamente experenciado 

na companhia dos afetos. Aquilo que aprendemos ou recordamos, o que tentamos 

descortinar através do raciocínio, o que inventamos ou desejamos comunicar, as ações 

que desempenhamos, as coisas que aprendemos ou recordamos, o universo mental 

composto por objetos, ações e pelas suas abstrações, todos estes diferentes fenômenos 

e processos podem gerar reações afetivas enquanto se desenrolam. Devemos pensar 

no afeto como o universo das nossas ideias traduzidas em sentimento. 

 

Desse modo, a compreensão do caráter afetivo da educação, especialmente dos 

sentimentos do professor ao exercer sua profissão, é fundamental para o descortinar daqueles 

desafios que perturbam e desamparam o docente, afrontam a escola e dificultam o acesso pleno 

de todos à educação, uma vez que os sentimentos estão por trás da intencionalidade humana. 

Em suma, observamos que tanto da perspectiva walloniana, quanto da neurociência, 

emoção pode ser percebida por um observador externo atento, uma vez que ela é 

momentaneamente expressa pelo corpo diante de um estímulo. Já um sentimento pode ser 

escondido, camuflado e sua expressão é voluntária, sendo esse o nosso ponto de interesse, 

diante dos objetivos e caminhos metodológicos desta dissertação.  
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3 EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

Neste capítulo, estabeleceremos alguns parâmetros relacionados aos conceitos de 

igualdade, direito e reconhecimento, baseando-nos no trabalho de Arendt (2007) e Honneth 

(2003). Em seguida, faremos uma relação entre a história de pessoas com deficiência na luta 

pelo direito à educação (ARANHA, 2001; ARAÚJO, 2006; MUCCI, 2021) e o conceito de 

educação inclusiva que embasa esta dissertação (UNESCO, 1994).  

 

3.1 Igualdade, Direito e Reconhecimento 

 

De acordo com Arendt (2007), a condição de ser humano está associada a três atividades 

fundamentais: 1) o labor, que corresponde aos processos biológicos da vida; 2) o trabalho, que 

se refere à capacidade humana de produzir coisas artificiais; 3) e a ação, que corresponde à 

atividade política, isto é, a capacidade dos seres humanos de se relacionarem entre si. Todas 

têm como objetivo a produção e a preservação do mundo para os recém-chegados. 

Dentre elas, é a ação que se relaciona mais intimamente com a natalidade, pois o novo 

começo de cada nascimento pode se manifestar no mundo a partir da capacidade de iniciar algo. 

Nas palavras da autora (ARENDT, 2007, p. 17): 

 

O novo começo inerente a cada nascimento pode fazer-se sentir no mundo somente 

porque o recém-chegado possui a capacidade de iniciar algo novo, isto é, de agir. 

Nesse sentido de iniciativa, todas as atividades humanas possuem um elemento de 

ação e, portanto, de natalidade. 
 

Mais tarde ao longo da vida, com a fala e a possibilidade do discurso, os homens são 

capazes de manifestar-se entre si, revelar suas identidades e apresentar-se ao mundo perante os 

outros. Assim, ao mesmo tempo que a capacidade de agir faz todos os seres humanos serem 

iguais, ela também os torna diferentes (ARENDT, 2007). 

Utilizando como exemplo o pensamento grego e a experiência da polis, Arendt (2007) 

destaca que, com surgimento da cidade-estado, além da vida privada constituída pela sua casa 

e sua família, os homens tinham uma segunda vida, a vida pública. A vida privada era regida 

pela força do chefe da família sobre seus escravos e parentes e imperava as necessidades e 

carências da espécie humana, que eram satisfeitas pelo labor. Por outro lado, na vida pública 

não havia domínio ou submissão e imperava a liberdade dos cidadãos, que se relacionavam 

mediante a palavra e a persuasão. 
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Assim, os seres humanos não nascem iguais, mas se fazem iguais, enquanto membros 

de uma coletividade. Na esfera pública, as desigualdades individuais são igualadas por leis, 

elaboradas a partir de convenções sociais para o exercício da cidadania, isto é, o direito a ter 

direitos. No entanto, para ser considerado um cidadão e estar entre pares é preciso extrapolar 

as desigualdades do âmbito privado, chegando à vida pública, onde a participação política é 

possível (WINKLER, 2004).  

 Nesse ponto, observamos afinidade entre o pensamento de Arendt (2007) e a Teoria do 

Reconhecimento de Axel Honneth (2003). De acordo com o autor, a formação da identidade, 

tanto pessoal, quanto coletiva, ocorre por meio de um processo intersubjetivo de 

reconhecimento de três ordens: o amor, o direito e a solidariedade. Quando esse reconhecimento 

social não ocorre, isso motiva conflitos e lutas sociais (FUHRMANN, 2013; MUCCI, 2021). 

Nesse contexto, o amor está associado às relações primárias de demonstração de afeto 

entre poucas e próximas pessoas, como “o padrão de relações eróticas entre dois parceiros, de 

amizades e de relações pais/filho” (HONNETH, 2003, p. 159). Nesta etapa, o autor cita como 

exemplo a paulatina percepção, por parte da criança, de que ela e sua mãe possuem corpos 

distintos, de modo que a busca pelo afeto, bem como sua demonstração, também é um ato de 

reconhecimento intersubjetivo (HONNETH, 2003).  

A segunda ordem de reconhecimento, o direito, está associada às relações jurídicas. 

Assim, membros de uma coletividade assumem-se mutuamente como portadores de direitos e 

deveres em comum. Nesse quadro, o autor menciona a luta social de grupos excluídos por seu 

reconhecimento enquanto membros de uma coletividade política (HONNETH, 2003). 

Nas palavras de Honneth (2003, p. 179): 

 

Só podemos chegar a uma compreensão de nós mesmos como portadores de direitos 

quando possuímos, inversamente, um saber sobre quais obrigações temos de observar 

em face do respectivo outro: apenas da perspectiva normativa de um "outro 

generalizado", que já nos ensina a reconhecer os outros membros da coletividade 

como portadores de direitos, nós podemos nos entender também como pessoa de 

direito, no sentido de que podemos estar seguros do cumprimento social de algumas 

de nossas pretensões. 

 

Por fim, a terceira ordem de reconhecimento, a solidariedade, está associada a “uma 

estima social que lhes permita [os sujeitos] referir-se positivamente a suas propriedades e 

capacidades concretas” (HONNETH, 2003, p. 198). Esse tipo de reconhecimento está ligado, 

portanto, a uma valorização das diferenças na convivência em comunidade (HONNETH, 2003; 

FUHRMANN, 2013; MUCCI, 2021). Ainda nas palavras do autor, “relações dessa espécie 

podem se chamar ‘solidárias’ porque elas não despertam somente a tolerância para com a 
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particularidade individual da outra pessoa, mas também o interesse afetivo por essa 

particularidade” (HONNETH, 2003, p. 210).  

Portanto, ao nosso ver, a igualdade jurídica na vida pública mediante um sistema legal 

para Arendt (2007) refere-se à segunda ordem de reconhecimento social em Honneth (2003). 

Na medida em que tal reconhecimento não ocorre, há uma obstrução a direitos e a deveres 

compartilhados na vida pública, restringindo pessoas e grupos ao âmbito privado. Ainda de 

acordo com Honneth (2003), esse processo é responsável pelos conflitos sociais que dão origem 

à luta por direitos de grupos excluídos. Assim, destacamos o reconhecimento das pessoas com 

deficiência e sua luta pelo acesso à educação. 

 

3.2 Reconhecimento das pessoas com deficiência e o conceito de inclusão 

 

Ao tratar das diferentes concepções acerca do conceito de deficiência, bem como das 

suas respectivas implicações sociais, Araújo (2006) e Mucci (2021) reuniram estudos que 

compreenderam os séculos XX e XXI como uma fase de expansão dos direitos das pessoas com 

deficiência em vários campos. 

Tomando como ponto de partida a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em Paris (1948), 

elaboramos a Figura 1, que organiza cronologicamente algumas recomendações internacionais 

(descritas na parte de cima da figura) e legislações nacionais (descritas na parte de baixo), que 

tratam, especialmente, do direito à educação. 

No período representado na Figura 1 observa-se a formação de um sistema legal 

internacional e nacional que garante e constantemente reafirma o direito à educação das pessoas 

com deficiência, contra, portanto, qualquer tipo de discriminação. Assim, compreendemos, à 

luz de Honneth (2003) e Arendt (2007), os séculos XX e XXI como uma fase de reconhecimento 

jurídico desse grupo, aumentando os mecanismos que viabilizam sua atuação na vida pública, 

a partir de esforços contrários à institucionalização, que as excluíam e as restringiam ao mundo 

privado. 

No entanto, até a década de 1990, a participação social das pessoas com deficiência 

estava associada ao conceito de integração, isto é, as pessoas com deficiência deveriam ser 

tratadas e reabilitadas, a fim de se inserirem na vida pública e se adequarem à sociedade 

(ARANHA, 2001; ARAÚJO, 2006; MUCCI, 2021). Essa concepção, também conhecida como 

paradigma da integração ou paradigma dos serviços, foi construída a partir de uma perspectiva 
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médica da deficiência. Na legislação, ela pode ser observada, por exemplo, nas leis nº 4.024/61 

e nº 5.692/71 (Figura 1), que direcionam o atendimento educacional dos alunos com deficiência 

para o sistema geral de educação, desde que eles não se encontrem em atraso em relação à idade 

regular de matrícula (BRASIL, 1961, 1971). Ressalta-se ainda a lei nº 7.853/89, que dispõe 

acerca da integração social das pessoas com deficiência (BRASIL, 1989). 

Ao nosso entender, o conceito de integração esteve respaldado por um sistema legal 

elaborado sob a ótica do capacitismo, ou seja, um conjunto de crenças, processos e práticas que 

concebem a existência de um padrão de corpo e mente. Nesse sentido, a deficiência passa a ser 

uma condição de inferioridade (CAMPBELL, 2001), originando atitudes de preconceito e 

discriminação diante das diferenças. Se há um tipo perfeito de ser humano, os mecanismos de 

participação social e a possibilidade de convivência no mundo público estão voltados para tal 

modelo. Para a pessoa com deficiência fruir da mesma condição e estar integrada, isso 

demandaria um tratamento para sua reabilitação. 

No entanto, a partir dos anos 1990, a deficiência passa a ser vista como uma condição 

social que poderia impedir o exercício da cidadania e a efetivação dos direitos humanos. Desse 

modo, a sociedade não deveria apenas investir na capacitação da pessoa com deficiência para 

o convívio social, mas também preparar a sociedade para que todas as pessoas pudessem 

participar da vida pública e usufruir de seus direitos (ARANHA, 2001; ARAÚJO, 2006; 

MUCCI, 2021). 

O modelo social da deficiência deu embasamento ao conceito de inclusão, também 

conhecido como paradigma da inclusão ou paradigma do suporte. Esse ponto de vista é pautado 

pelo princípio da aceitação e valorização da diversidade humana (SASSAKI, 1999) e pode ser 

observado nas declarações de Jomtien e Salamanca (UNESCO 1990, 1994), na Convenção de 

Nova Iorque realizada em 2007 (BRASIL, 2009) e na Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 

2015), como exposto na figura 1. 

A Convenção de Nova Iorque representa um marco na história da inclusão das pessoas 

com deficiência, na medida em que ela reconheceu a deficiência como um conceito em 

evolução, adotando o termo pessoa com deficiência para referir-se àquelas “que têm 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdades de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2009, 2015). 

Nessa forma de designação, não há procura por camuflar a deficiência, tampouco ocorre 

a falsa ideia de que todos são deficientes. Além disso, ela procura valorizar as diferenças, 
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mostrar a dignidade das deficiências, defender a igualdade das pessoas com deficiência em 

relação às demais e identificar os direitos que são pertinentes a esse grupo (SASSAKI, 2003). 

O termo pessoa com deficiência passou a substituir, portanto, termos que aparecem na 

legislação brasileira e nas recomendações internacionais, como excepcionais (BRASIL, 1961), 

pessoas deficientes (ONU, 1975) e portadores de deficiência (BRASIL, 1988; UNESCO, 1990), 

destacados em itálico na Figura 1. 

Além disso, a Convenção de Nova Iorque também culminou na elaboração e aprovação 

da lei nº 13.146/15, a Lei Brasileira de Inclusão, também conhecida como Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, que reforçou e detalhou as barreiras urbanísticas, arquitetônicas, nos 

transportes, nas comunicações, tecnológicas e atitudinais que podem limitar ou impedir “a 

participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos” 

(BRASIL, 2015). 

Dentre essas, destacamos as barreiras atitudinais, definidas como “atitudes ou 

comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência 

em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). Nesse 

momento, a legislação chama a atenção para o capacitismo, enfatizando que o aspecto 

relacional pode dificultar ou obstruir a participação social da pessoa com deficiência nos 

espaços públicos e privados, incluindo o espaço escolar. 

Outro marco na história da inclusão, especialmente educacional, das pessoas com 

deficiência, é a Declaração de Salamanca. Esse documento foi elaborado na Conferência 

Mundial de Educação Especial, na Espanha em 1994, e contou com a representação de 25 

organizações internacionais e 88 governos, entre eles o Brasil (UNESCO, 1994). Tal 

compromisso ampliou o conceito de inclusão, compreendendo não só as crianças com 

deficiência, mas também aquelas que pertencem a outros grupos marginalizados na sociedade 

(RAIÇA, 2014). 

De acordo com a declaração (UNESCO, 1994, p. 3): 

 

escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Aquelas deveriam 

incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças 

de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou 

marginalizados. 
 

Assim, a partir da Declaração de Salamanca, a concepção da educação inclusiva passa 

não apenas a questionar o modelo integrativo e a educação especial (MANTOAN, 2003), mas 
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também a refletir acerca da sua própria diversidade, no intuito de não reproduzir a pobreza, o 

capacitismo ou outras formas de discriminação e preconceito, mas sim de superá-las, a partir 

das necessidades de aprendizagem de cada aluno. 

Ao nosso ver, a concepção da educação inclusiva é uma forma de compreender a 

educação. Sem esquecer os benefícios trazidos pelo modelo de integração ou pela educação 

especial, a inclusão escolar pode guiar as diretrizes curriculares, as atuações da escola e do 

professor, bem como a formação docente, no intuito de planejar e praticar um ensino que não 

apenas respeite as diferenças e reconheça direitos, mas também, na perspectiva de Honneth 

(2003), valorize a diversidade a partir do estabelecimento de relações solidárias de convivência. 

Em conclusão, observamos que o reconhecimento social, a participação na vida pública 

e o exercício da cidadania se dá na complexidade dos conflitos e das lutas sociais. Considerando 

a história das pessoas com deficiência e sua participação na sociedade, observa-se que a 

cidadania tem sido buscada por meio da garantia e acesso ao direito à educação (ARAÚJO, 

2006). Entre avanços e retrocessos, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 

história das pessoas com deficiência tem partido da integração para a inclusão social, 

contribuindo para a elaboração das bases do que é atualmente chamado de educação inclusiva. 

Porém, esta, pela sua própria natureza, não abrange somente crianças com deficiência, mas 

também, nos moldes da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), todas aquelas que não 

estão se beneficiando da escola em sua plenitude.
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Figura 1 – Linha do tempo com recomendações internacionais e legislações nacionais acerca da educação das pessoas com deficiência 

 
Fonte: Figura elaborada pelo autor com base nos estudos de Araújo (2006), Mucci (2021) e de compilação produzida pelo website Todos pela Educação8.  

Na parte superior, estão dispostas as recomendações internacionais; na parte inferior, a legislação nacional. Termos em itálico foram destacados pelo autor.  

 
8 Disponível em: https://todospelaeducacao.org.br/noticias/conheca-o-historico-da-legislacao-sobre-educacao-inclusiva. Acesso em: 22 jul. 2022. 
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Figura 1 – Linha do tempo com recomendações internacionais e legislações nacionais acerca da educação das pessoas com deficiência (continuação) 

 
Fonte: Figura elaborada pelo autor com base nos estudos de Araújo (2006), Mucci (2021) e de compilação produzida pelo website Todos pela Educação8.  

Na parte superior, estão dispostas as recomendações internacionais; na parte inferior, a legislação nacional. Termos em itálico foram destacados pelo autor.  
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4 METODOLOGIA 

 

Na primeira parte deste capítulo, justificaremos as diretrizes teórico-metodológicas 

utilizadas nesta pesquisa, de acordo com os estudos de Moscovici (1978), Jodelet (1986, 1993) 

e Jovchelovitch (2011) sobre a Teoria das Representações Sociais. Na segunda etapa, 

caracterizaremos os sujeitos e contexto da pesquisa. Na terceira, descreveremos os instrumentos 

de pesquisa, bem como os procedimentos para coleta de dados e análise de resultados.  

 

4.1 Diretrizes teórico-metodológicas 

 

A Teoria das Representações Sociais é uma abordagem teórico-metodológica utilizada 

em diferentes estudos nas ciências sociais. Sua origem está associada à obra do psicólogo social 

romeno, naturalizado francês, Serge Moscovici (1925-2014), a partir do seu trabalho La 

psychanalyse: son image et son public, publicado inicialmente em 1961 (JODELET, 1986; 

OLIVEIRA, 2004; SOUSA; VILLAS BÔAS, 2011; ALMEIDA; SANTOS; TRINDADE, 

2014). 

Em seu estudo, Moscovici procurou compreender de que maneira os saberes científicos 

da psicanálise penetraram o conhecimento socialmente compartilhado. Ao apresentá-lo, o autor 

destaca a relação entre a ciência e a formação do senso comum (MOSCOVICI, 1978, p. 24): 

 

É evidente que a propagação de uma ciência tem um caráter criador. Esse caráter não 

é reconhecido enquanto nos limitamos a falar de simplificação, distorção, difusão etc. 

Os qualitativos e as ideias que lhes estão associadas deixam escapar o principal do 

fenômeno próprio da nossa cultura, que é a socialização de uma disciplina em seu 

todo e não, como se continua pretendendo, a vulgarização de suas partes. Adotando-

se este ponto de vista transfere-se para o segundo plano as diferenças entre os modelos 

científicos e os não-científicos […]. Vê-se, pois, do que se trata: da formação de um 

outro tipo de conhecimento adaptado a outras necessidades, obedecendo a outros 

critérios, num contexto social preciso. Não reproduz um saber armazenado na ciência, 

destinado a permanecer aí, mas reelabora, segundo a sua própria conveniência e de 

acordo com seus meios […]. 
 

Nesse trecho, é possível observar que Moscovici (1978) não concebe o senso comum 

como um conjunto secundário de saberes, mas como um conhecimento reelaborado a partir de 

um diferente contexto. Assim, é possível encaminhar uma definição de representações sociais, 

apoiando-nos nos estudos de Jodelet (1986).  

Para a autora, as representações sociais referem-se a um conjunto de referências que 

permitem aos sujeitos e grupos interpretar e pensar a vida cotidiana. Assim, as representações 
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são balizadas pela cultura, códigos, valores e ideologias entremeadas em uma comunidade. 

Portanto, podemos dizer que as representações sociais compõem o senso comum, isto é, a 

maneira como os sujeitos sociais compreendem os acontecimentos da vida cotidiana 

(JODELET, 1986). 

Nas palavras de Jodelet (1986, p. 473): 

 

Este conocimiento se constituye a partir de nuestras experiencias, pero también de las 

informaciones, conocimientos, y modelos de pensamiento que recibimos y 

transmitimos a través de la tradición, la educación y la comunicación social. De este 

modo, este conocimiento es em muchos aspectos, un conocimiento socialmente 

elaborado y compartido. […]. En otros términos, se trata de un conocimiento 

práctico9. 
 

A formação das representações sociais ocorre a partir de dois processos: a objetivação 

e a ancoragem (JODELET, 1986; 1993). 

A objetivação refere-se à materialização de um conjunto de ideias, de um modelo 

teórico, de um saber científico em palavras organizadas em um esquema conceitual. Esse 

processo, portanto, seleciona e descontextualiza informações e transforma-as em um modelo 

gráfico figurativo a fim de naturalizar o saber científico e torná-lo palatável ao senso comum 

(JODELET, 1986). 

Já a ancoragem serve tanto para inserir um objeto desconhecido em um sistema de 

pensamento pré-existente, quanto para instrumentalizar esse novo saber, tornando-o útil em um 

novo contexto, diferente daquele onde ele foi concebido (JODELET, 1986; 1993). Em nosso 

entendimento, portanto, a ancoragem é responsável pela nomeação de objetos, fenômenos e 

acontecimentos, capaz de orientar condutas e posicionamentos de um sujeito ou de um grupo, 

de acordo com critérios sociais, culturais e afetivos de determinado contexto. 

Nessa perspectiva, é possível relacionar o processo de ancoragem na formação de uma 

representação social com os saberes experenciais do professor, descritos por Tardif (2012). Por 

exemplo: quais são os critérios utilizados pelo docente no momento de contornar uma situação 

inusitada em sala de aula? Quais são os condicionantes contribuintes para o modo de um 

professor dar aula? De que maneira um professor se posiciona frente a uma nova demanda ou 

a um novo desafio? 

 
9 “Esse conhecimento se constitui a partir das nossas experiências, mas também das informações, conhecimentos 

e modelos de pensamento que recebemos e transmitimos através da tradição, da educação e da comunicação 

social. Desse modo, esse conhecimento é, em muitos aspectos, um conhecimento elaborado e socialmente 

compartilhado. […]. Em outras palavras, se trata de um conhecimento prático” (tradução nossa). 
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Tais questões não podem ser respondidas partindo apenas da compreensão da formação 

científico/acadêmica do professor, isto é, dos saberes profissionais, disciplinares e curriculares, 

mas também a partir da trajetória profissional docente, iniciada desde seus anos escolares 

enquanto aluno (TARDIF, 2012). Em seu cotidiano, ao se deparar com novos desafios, novas 

demandas, novas atribuições, novas emoções, novos sentimentos, novos entendimentos, o 

professor insere, lê e interpreta o inédito a partir de um sistema de pensamento existente, 

formado, em grande medida pela sua própria experiência.  

Nessa perspectiva, é possível utilizar o processo de ancoragem para compreender como 

os professores formam suas representações sociais e constituem os saberes práticos de sua 

profissão. Para maior elucidação, nos apoiaremos em Jovchelovitch (2011), que procurou 

estudar o conhecimento à luz das representações sociais. 

Para a autora, os saberes são sistemas atrelados ao seu contexto. Assim, na perspectiva 

do pesquisador, seria inadequado desautorizar um conhecimento situado em um grupo de 

pessoas diferente de onde ele foi concebido originalmente. Como exemplo, a autora retoma o 

estudo de Moscovici de 1961, em que a psicanálise, no interior do senso comum, não foi vista 

como uma distorção ou vulgarização do conhecimento, mas sim de maneira transformada e 

ressignificada a partir de outro sistema de normas, ideias e valores (JOVCHELOVITCH, 2011). 

Ao desvelar as representações sociais de um grupo de pessoas a respeito de seus saberes, 

portanto, é preciso considerar que aquela comunidade não está à espera da chegada de um 

estudioso que vá preencher uma lacuna de conhecimento ou corrigir suas práticas. Pelo 

contrário, na perspectiva das representações sociais, é necessário investigar “como uma 

comunidade constrói conhecimento, como este conhecimento está ligado a sua identidade e 

como ele expressa os códigos e práticas culturais que definem, em diferentes momentos 

históricos, o seu modo de vida” (JOVCHELOVITCH, 2011, p. 269). 

Assim, ao procurar compreender os sentimentos dos professores perante situações de 

inclusão teremos como perguntas norteadoras aquelas destacadas por Jodelet ao avaliar a área 

de estudo das representações sociais: “Quem sabe e de onde sabe? — o que e como sabe? — 

sobre o que sabe e com que efeito?” (1993, p. 10). 

Partindo da perspectiva da teoria walloniana (MAHONEY; ALMEIDA, 2005) e da 

neurociência (DAMÁSIO, 2012; 2021), os sentimentos podem ser compreendidos como 

produtos das sensações corporais perante a estímulos do mundo exterior, processadas 

cognitivamente. Tal processamento cognitivo depende das experiências, do sistema de valores, 

nas normas sociais, isto é, da subjetividade e do contexto cultural, social, histórico do sujeito. 
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Por exemplo, a sensação de frio na barriga pode culminar tanto no sentimento de medo quanto 

de alegria, apreensão, ansiedade, dependendo da situação e da pessoa que a sente, de sua 

vivência e de seu momento de vida. 

Em nossa perspectiva, portanto, o que um professor sente ao exercer sua profissão está 

associado aos seus saberes experenciais, que ancoram as suas sensações corporais, suas 

atribuições, seus desafios e geram representações sociais, isto é, novos saberes que se 

amalgamarão aos antigos.  

Assim, a Teoria das Representações Sociais é um aporte teórico-metodológico capaz de 

investigar o que os professores sabem sobre inclusão, por que eles se sentem de determinada 

maneira diante dos desafios desse âmbito e como esses sentimentos podem motivar práticas 

inclusivas para os estudantes e formativas para os professores no interior da instituição de 

ensino. 

 

4.2 Sujeitos e contexto da pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada com professores dos anos finais do Ensino Fundamental, uma 

vez que isso possibilita a participação de docentes que lecionam diferentes componentes 

curriculares e possuem diferentes formações iniciais. No universo de 114 professores, foram 

selecionados aqueles profissionais que aceitaram participar da pesquisa, de acordo com a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (APÊNDICE A), 

submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP (CAAE 

63158522.8.0000.5482)10. 

Todos os professores atuam na mesma escola, uma instituição privada de ensino, que 

possui mais de mil alunos, distribuídos do ensino infantil ao ensino médio. A escolha da escola 

se deu por conta do seu grande número de estudantes, que ofereceria uma maior diversidade de 

situações de inclusão vivenciada pelos professores. 

Assim, considerando o conceito de inclusão educacional utilizado neste trabalho 

(UNESCO, 1994), observa-se que nas turmas dos sujeitos da pesquisa, encontram-se estudantes 

que necessitam de práticas pedagógicas inclusivas, não necessariamente por apresentarem 

algum diagnóstico de saúde, mas também por não aproveitarem da escola em sua plenitude 

 
10 Certificado de Apresentação de Apreciação Ética. Número do Parecer: 5.669.301. 
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devido a outros fatores, como nacionalidade, língua materna, religião ou condição 

socioeconômica. 

Além disso, muitos estudos correlatos se concentraram nos contextos de instituições 

públicas (FARIA; CAMARGO, 2021; MUCCI, 2021; RODRIGUES, 2019; CONCEIÇÃO, 

2022; SILVA; SZYMANSKI, 2020; TOLEDO; VITALIANO, 2012; WEIZENMANN; 

PEZZI; ZANON, 2020), demonstrando uma carência de pesquisas sobre os desafios 

vivenciados pelos professores de escolas privadas no âmbito da inclusão escolar. 

A instituição de ensino em que o estudo ocorreu se localiza na cidade de São Paulo, em 

um bairro com boa qualidade de vida, indicada, por exemplo, pela idade média ao morrer de 

mais de 80 anos, enquanto a média em todo o município é de 68,2 (REDE NOSSA SÃO 

PAULO, 2021). 

Por fim, observa-se que essa instituição conta com um orientador educacional por série 

e um departamento de pedagogos, especialistas em inclusão escolar e assistentes. Tais 

profissionais atuam tanto no atendimento educacional das crianças e famílias que necessitam 

de práticas pedagógicas inclusivas, quanto no apoio aos docentes que pedem auxílio em seu 

trabalho ao lidarem com alunos com dificuldades de aprendizagem. 

 

4.3 Instrumento de coleta e análise dos dados 

 

O instrumento de coleta de dados utilizado neste trabalho foi o questionário 

(APÊNDICE B). De acordo com Marconi e Lakatos, esse é um “instrumento de coleta de dados, 

constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem 

a presença do entrevistador” (2002, p. 201). Assim, os questionários foram enviados por e-mail 

para aqueles professores que aceitaram participar da pesquisa a partir da assinatura da TCLE. 

Além disso, a escolha por essa técnica justifica-se perante vantagens, como: 1) os 

questionários podem ser respondidos no momento mais favorável pelos sujeitos, com mais 

liberdade e segurança e precisão, em razão do anonimato e da não possibilidade de influência 

do entrevistador; 2) os questionários permitem a comparação de respostas entre diferentes 

grupos de pessoas, uma vez que as questões realizadas são as mesmas para todos os sujeitos 

(MARCONI; LAKATOS, 2002). 

As questões foram elaboradas e organizadas por temas, respeitando a extensão e a 

finalidade do instrumento. De acordo com Marconi e Lakatos, “o questionário deve ser limitado 
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em extensão e em finalidade. Se for muito longo, causa fadiga e desinteresse; se curto demais, 

corre o risco de não oferecer suficientes informações” (2002, p. 203). 

Desse modo, o questionário foi dividido em duas partes: a primeira contém questões que 

procuram, de modo mais objetivo, caracterizar a experiência acadêmica e profissional do sujeito 

da pesquisa. 

A segunda parte contém questões que visam abordar os objetivos específicos deste 

trabalho. Assim, elas estão ligadas aos saberes experenciais dos professores acerca da educação 

inclusiva, os sentimentos associados a tais experiências, bem como possíveis desdobramentos 

nos âmbitos de suas práticas e de sua formação. Nessa etapa, priorizamos a elaboração de 

questões abertas, por serem mais alinhadas aos nossos objetivos e às diretrizes teórico-

metodológicas baseadas na Teoria das Representações Sociais. Nas palavras de Marconi e 

Lakatos, as questões abertas “permitem ao informante responder livremente, usando linguagem 

própria e emitir opiniões” (2002, p. 204). 

O processo de elaboração do questionário em sua tabela de especificação está exposto 

no Apêndice C, contendo o questionário inicialmente proposto e aquele reelaborado após a 

análise de uma aplicação experimental (feita com 11 professores voluntários que atuam em 

contextos diferentes daquele onde a pesquisa foi realizada) e das considerações da banca no 

exame de qualificação11. 

Depois do aceite para participação da pesquisa com a assinatura do TCLE em duas vias, 

os sujeitos receberam um e-mail com o link do questionário elaborado junto ao Google Forms. 

A escolha por essa ferramenta justifica-se pela garantia do anonimato do respondente, uma vez 

que isso pode ser feito sem a coleta de qualquer informação daqueles que aceitaram participar 

da pesquisa, como nome ou endereço eletrônico. Além disso, um formulário digital proporciona 

maior flexibilidade para o sujeito responder no momento que considerar mais adequado, sem a 

necessidade de se encontrar com o pesquisador para receber ou devolver um questionário 

impresso. Por fim, após a participação de todos os sujeitos, as respostas já ficam compiladas 

em listas separadas por perguntas, o que facilita o tratamento dos dados.  

Juntamente ao link do Google Forms, foi enviado na mensagem eletrônica aos docentes 

uma carta de apresentação, “explicando a natureza da pesquisa, sua importância e a necessidade 

de obter respostas, tentando despertar o interesse do recebedor, no sentido de que ele preencha 

 
11 Realizado em 10 de outubro de 2022. 
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e devolva o questionário” (MARCONI; LAKATOS, 2002, p. 201) dentro do prazo solicitado, 

de 10 dias úteis. 

Após o recebimento das respostas, elas foram submetidas à análise de conteúdo. Ao 

nosso ver, essa forma de tratamento dos dados está alinhada às pesquisas qualitativas em 

ciências humanas e aos objetivos deste trabalho. De acordo com Franco (2005, p.14): 

 

a análise de conteúdo assenta-se nos pressupostos de uma concepção crítica e 

dinâmica da linguagem […] aqui entendida, como uma construção real de toda a 

sociedade e como expressão da existência humana que, em diferentes momentos 

históricos, elabora e desenvolve representações sociais no dinamismo interacional que 

se estabelece entre linguagem, pensamento e ação. 
 

Ainda, de acordo com Bardin (1977), a análise de conteúdo refere-se a um “conjunto de 

técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens” (p. 38).  

Para tanto, as respostas foram organizadas em uma planilha digital para sua classificação 

e categorização, de acordo com orientações propostas por Franco (2005), que se baseia em um 

conjunto de procedimentos para “classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 

diferenciação, seguida de um reagrupamento baseado em analogias” (p. 57).  

Por fim, após a discussão dos resultados utilizando teses, dissertações e artigos 

acadêmicos correlatos recentes, selecionados em bibliotecas digitais, este estudo espera 

contribuir para o enriquecimento das práticas pedagógicas na perspectiva da educação 

inclusiva, a partir da proposição de diretrizes para a elaboração de um itinerário formativo que 

procure oportunizar a reflexão dos professores acerca dos seus sentimentos diante do trabalho 

relacionado à inclusão escolar.  
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, apresentaremos a análise dos resultados obtidos. Na primeira etapa, 

caracterizaremos o perfil dos sujeitos da pesquisa. Na segunda etapa, identificaremos as 

situações de inclusão vivenciadas pelos professores participantes. Na terceira etapa, 

discutiremos a reverberação dos sentimentos vivenciados pelos professores em práticas 

pedagógicas e formativas. Ao final, elencaremos as sugestões apresentadas pelos sujeitos da 

pesquisa para aprimoramento do processo de inclusão escolar. 

 

5.1 Perfil dos sujeitos da pesquisa 

 

O perfil dos sujeitos da pesquisa, com o ano de início na docência, o componente 

curricular que leciona e a abreviação pela qual os docentes serão denominados neste capítulo 

estão descritos no Quadro 1. 

No universo de 114 possíveis participantes, 16 docentes assinaram o TCLE, aceitando 

participar da pesquisa. Desses, todos têm 33 anos ou menos de experiência, sendo que 37,5% 

possuem menos do que 10 anos de carreira. Os sujeitos são professores de diferentes 

componentes curriculares, atuando em uma ou mais séries dos anos finais do Ensino 

Fundamental. No entanto, observa-se que a maioria leciona matemática entre o 6º e o 9º ano. 

Em relação à formação inicial, todos realizaram graduação dentro de sua área de atuação 

profissional. O professor mais experiente do grupo se formou em 1984, no entanto, 31,25% 

concluiu a graduação nos últimos 10 anos. Acerca da formação continuada, 65,5% declararam 

não ter realizado nenhum curso relacionado à educação inclusiva. 

 

Quadro 1 – Síntese do perfil dos sujeitos da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Identificação Abreviação Início na docência Componente curriular

Professor(a) 01 P01 2013 Língua estrangeira

Professor(a) 02 P02 2013 Matemática 

Professor(a) 03 P03 2003 Arte

Professor(a) 04 P04 2006 Matemática 

Professor(a) 05 P05 1989 Matemática 

Professor(a) 06 P06 2013 Matemática 

Professor(a) 07 P07 2017 Matemática 

Professor(a) 08 P08 1997 Matemática 

Professor(a) 09 P09 1990 Língua estrangeira

Professor(a) 10 P10 2008 História 

Professor(a) 11 P11 1992 Matemática 

Professor(a) 12 P12 2002 Matemática 

Professor(a) 13 P13 2001 Geografia 

Professor(a) 14 P14 2014 Geografia 

Professor(a) 15 P15 2014 Língua portuguesa

Professor(a) 16 P16 2005 Língua estrangeira
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5.2 Situações de inclusão 

 

Nas instruções do questionário, apresentamos uma definição de situações de inclusão, 

que fundamenta o entendimento desta pesquisa12. No item F do instrumento (apêndice B), foi 

pedido para que os sujeitos considerassem tal definição e respondessem se possuíam ou não 

casos de inclusão nas turmas que lecionavam no ano em que a pesquisa foi realizada (2022): 

todos declararam lidar com situações de inclusão. 

No entanto, ao descreverem tais situações na questão seguinte, todos apresentaram casos 

ligados a questões psiconeurobiofisiológicas, com exceção de quatro docentes que não 

responderam a essa pergunta. Os resultados estão organizados na Figura 2. 

Assim, mesmo os professores entendendo a educação inclusiva como um processo 

amplo, nenhum relatou o exemplo de uma situação associada a questões étnicas, sociais, 

religiosas ou de nacionalidade. Com base no trabalho de Silva e Szymanski (2020), isso pode 

ser problemático na medida em que possibilita uma deslegitimação de práticas individualizadas 

para alunos que necessitam de um maior apoio, mas que não possuam diagnóstico de saúde. 

A quantidade de situações apresentadas por cada professor é variada (Figura 2), no 

entanto 43,75% relataram três ou mais, sendo que os mais frequentes foram: Transtorno do 

Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

Dislexia e Transtorno do Processamento Auditivo Central (TPAC). 

Dentre elas, destaca-se as 10 menções do TDAH, o dobro da segunda situação mais 

citada. De acordo com Silva (2014), o TDAH não é uma doença, mas sim um comportamento 

baseado em um funcionamento diferenciado do cérebro. Uma pessoa com TDAH apresenta três 

sintomas simultaneamente ou em diferentes intensidades: alterações na atenção, na 

impulsividade e na velocidade da atividade física e/ou mental. 

Esse comportamento se manifesta na infância e costuma persistir na vida adulta, 

acometendo ambos os sexos, “independentemente de grau de escolaridade, situação 

socioeconômica ou nível cultural, o que pode resultar em sérios prejuízos na qualidade de vida 

das pessoas que o têm, caso não sejam diagnosticadas e orientadas precocemente” (SILVA, 

2014, p. 16). 

 
12 Definição de educação inclusiva apresentada aos sujeitos da pesquisa na instrução do questionário: “O 

questionário aqui proposto pretende conhecer sua opinião sobre os sentimentos dos professores frente a 

situações de inclusão. Estou entendendo por situações de inclusão todas aquelas em que o professor lida com 

estudantes que, por qualquer motivo, não estão se beneficiando plenamente da escola, necessitando de algum 

apoio extra para desenvolvimento de suas atividades, independentemente de apresentarem laudo médico”. 
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De acordo com a Associação de Psiquiatria Americana13, o TDAH é um transtorno do 

neurodesenvolvimento, isto é, uma condição que se manifesta antes mesmo da criança entrar 

na escola e se caracteriza por “déficits no desenvolvimento que acarretam prejuízos no 

funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional” (DSM-5, 2014, p. 31). 

Ainda, o TDAH pode ser definido como (DSM-5, 2014, p. 31): 

 

[…] um transtorno do neurodesenvolvimento definido por níveis prejudiciais de 

desatenção, desorganização e/ou hiperatividade-impulsividade. Desatenção e 

desorganização envolvem incapacidade de permanecer em uma tarefa, aparência de 

não ouvir e perda de materiais em níveis inconsistentes com a idade ou o nível de 

desenvolvimento. Hiperatividade-impulsividade implicam atividade excessiva, 

inquietação, incapacidade de permanecer sentado, intromissão em atividades de 

outros e incapacidade de aguardar – sintomas que são excessivos para a idade ou o 

nível de desenvolvimento. Na infância, o TDAH frequentemente se sobrepõe a 

transtornos em geral considerados “de externalização”, tais como o transtorno de 

oposição desafiante e o transtorno da conduta. O TDAH costuma persistir na vida 

adulta, resultando em prejuízos no funcionamento social, acadêmico e profissional. 
 

Rodrigues (2019), em sua tese de doutoramento realizou uma revisão histórica e 

conceitual acerca do TDAH, levantando algumas questões relevantes desse comportamento, 

que já foi denominado como síndrome pós-encefálica, síndrome do impulso hipercinético, 

reação hipercinética da infância, entre outros. 

Na década de 1930, as pessoas diagnosticadas com TDAH começaram a receber 

tratamento medicamentoso. Desde então, isso tem sido amplamente explorado pela indústria 

farmacêutica, com o desenvolvimento e a comercialização de diversos remédios receitados a 

pessoas cada vez mais jovens (RODRIGUES, 2019). 

Além disso, Rodrigues (2019) chama a atenção para diagnósticos que são fechados de 

maneira precipitada. Por exemplo, a investigação do TDAH em uma criança não deve basear-

se apenas na frequência e na intensidade dos sintomas, mas também na sua história de vida, no 

relato dos pais, professores e outros adultos, bem como a observação da criança em outros 

ambientes além do consultório (SILVA, 2014). 

Rodrigues (2019) também apresenta preocupações acerca do TDAH no espaço escolar. 

Para a autora, ao encaminhar para o médico e, posteriormente, aceitar o laudo de um estudante 

com baixo rendimento acadêmico ou comportamento considerado fora do padrão, a escola 

acaba por legitimar diagnósticos imprecisos de TDAH e a medicalização desnecessária de 

crianças, esquivando-se de sua responsabilidade diante da inclusão.  

Nas palavras de Rodrigues (2019, p. 30): 

 
13 Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª edição, 2014 (DSM-5). 
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Ao aceitar e, consequentemente, legitimar esse diagnóstico, a escola esquiva-se de 

qualquer responsabilidade, pois o diagnóstico serve para justificar que, se o indivíduo 

não se adapta, não é em razão do ambiente, mas porque seu organismo está falhando, 

ou seja, o TDAH livra a família e o ambiente escolar da culpa pela não aprendizagem 

e mau comportamento da criança. 

 

Esse processo – assistência da escola, encaminhamento das crianças ao profissional da 

saúde e elaboração de estratégias pedagógicas pautadas em um laudo – embora tenha uma 

aparência de inclusão, tem sua essência pautada em concepções mais retrógradas, ligadas à 

medicalização e à integração, na medida em que a sociedade ou o ambiente, nesse caso a escola, 

não se prepara para receber crianças com um funcionamento cerebral diferenciado, segregando-

as a um grupo de alunos com diagnóstico (ARAÚJO, 2006).  

Nesse contexto, levantamos algumas questões que podem contribuir para o 

aprimoramento do processo de inclusão escolar na instituição de ensino em que o estudo 

ocorreu, bem como em contextos semelhantes: 

1)  quantos alunos diagnosticados com TDAH realmente necessitam de alguma 

intervenção medicamentosa? 

2)  o processo de diagnóstico da criança ocorreu de forma cautelosa, com base em 

testes quantitativos, observações do paciente e relatos de adultos? 

3)  há algum tipo de participação da escola ou dos professores desses estudantes no 

processo de diagnóstico a fim de aumentar sua acurácia? 

4)  em que medida a escola supervisiona o processo de diagnóstico e verifica os laudos 

recebidos? 

5)  de que maneira a escola acompanha o quadro de saúde dos estudantes após a 

apresentação dos laudos e a confirmação do diagnóstico? 

6)  quais as recomendações feitas pelos profissionais de saúde às escolas após o 

diagnóstico? 

7)  em que medida o acesso da escola a um laudo de saúde descritivo, apenas com o 

resultado dos testes realizados em consultório, contribui para o trabalho do 

professor e para a aprendizagem do aluno no contexto da inclusão escolar? 

8)  há, por parte dos profissionais da saúde, alguma recomendação pedagógica que 

interessaria à escola? 

9)  há algum tipo de orientação psicopedagógica da escola para as famílias dos 

estudantes com diagnóstico médico? 
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10)  há algum trabalho da escola, junto a todas as famílias, no intuito de promover o 

respeito, acolhimento e valorização da diversidade humana? 

O enfrentamento a essas questões, juntamente ao acesso à informação dos professores 

acerca dos diferentes diagnósticos, bem como a estreita comunicação entre família, 

profissionais da saúde, docentes e orientadores educacionais, podem colocar a escola no centro 

do processo de inclusão, relacionado aos casos em que diagnósticos, não apenas de TDAH, são 

apresentados. 

No entanto, para que a escola atue assertivamente diante da diversidade que se revela 

em seu cotidiano, é fundamental que se compreenda quais são os sentimentos dos professores 

diante das situações de inclusão que lidam em seu trabalho. 
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Figura 2 – Situações de inclusão declaradas pelos sujeitos da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. O número acima de cada barra indica a quantidade de situações de inclusão mencionadas por cada professor. Na legenda, o número à esquerda de 

cada situação de inclusão indica a quantidade de vezes em que ela foi citada, sendo organizadas em ordem decrescente. TDAH – Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade / TEA – Transtorno do Espectro Autista / TPAC – Transtorno do Processamento Auditivo Central / TDL – Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem / 

TAG – Transtorno de Ansiedade Generalizada / TPS – Transtorno de Processamento Sensorial / TOD – Transtorno Desafiador de Oposição.  
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5.3 Sentimentos 

 

A partir do relato dos sujeitos da pesquisa acerca dos seus sentimentos diante das 

situações de inclusão que vivenciam em seu trabalho – itens H, I e J do questionário (apêndice 

B) – foi elaborada a Figura 3.  

Com exceção do P08, que não respondeu às questões, todos os docentes manifestaram 

em suas respostas ao menos um sentimento diante das situações de inclusão. Em sua maioria, 

os sujeitos apresentaram três ou mais, indicando profusão e diversidade, sendo que os 

sentimentos mais citados foram: impotência, incapacidade e impaciência. 

Ao observar os resultados por professor, observamos também uma ambivalência, com 

sentimentos que indicam desde desamparo e perturbação, até apoio e conforto. Essa dicotomia 

ficou clara nas respostas do item H14. A seguir, destacamos alguns exemplos. 

Resposta do P01 ao item H – “Em primeiro lugar, há o sentimento de insegurança, pois 

muitas vezes não sei se estou proporcionando as melhores ferramentas para esses(as) 

alunos(as). Em um segundo momento, quando percebo que eles(as) apresentam avanços, há o 

sentimento de alegria” (grifo nosso). 

Resposta do P02 ao item H – “Considerando as variedades de laudos e especificidades 

dos alunos, alguns me despertam um sentimento de acolhida, cuidado e carinho. Outros, 

geralmente com maior ansiedade ou hiperatividade acentuada, me deixam impaciente e menos 

acolhedor(a). Para ambos os casos, entendo que meu papel de formador(a) é maior, pois preciso 

auxiliar no ganho de autonomia, autoconfiança e, muitas vezes, autoestima” (grifo nosso). 

Resposta do P13 ao item H – “Eu sinto sentimento de satisfação quando percebo o 

crescimento dos alunos em casos mais severos. Sinto também uma angústia de ver que alguns 

casos não se adaptarão ao ritmo industrial da escola, em sua estrutura de provas e avaliações, e 

que os resultados ruins atingirão a autoestima” (grifo nosso). 

Resposta do P14 ao item H – “Sinto insegurança e medo, mas ao mesmo tempo feliz 

pelo desafio e oportunidade de aprimorar minha atuação em sala de aula e fazer a diferença na 

vida do meu estudante” (grifo nosso). 

 Esses exemplos evidenciam o reconhecimento dos professores acerca da sua 

responsabilidade na formação dos seus estudantes diante do processo de inclusão e um desejo 

de que os alunos se desenvolvam de maneira integral, não apenas em seus componentes 

 
14 Pergunta do item H do questionário: “Descreva como você se sente, no dia a dia, ao relacionar-se com esses 

alunos (podem ser sentimentos considerados positivos ou negativos)”. 
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curriculares, trazendo satisfação e alegria ao docente quando observa as conquistas de seus 

estudantes. Ao mesmo tempo, as falas apresentadas também revelam uma carência de recursos 

pedagógicos, psicossociais e estruturais para lidar com a inclusão, trazendo insegurança, 

impaciência, angústia e medo. 

Ao responder aos itens I e J15, os professores relataram situações vivenciadas em sala 

de aula que despertaram sentimentos nos docentes com seus respectivos desdobramentos no 

contexto da educação inclusiva. Todos descreveram o desenvolvimento de alguma atividade 

pedagógica ou casos de interação com os estudantes. 

Em relação aos desdobramentos, é possível agrupar as respostas em três grupos: 1) ou a 

situação promoveu uma mudança psicossocial ou pedagógica no professor; 2) ou a situação se 

desdobrou no interior da sala de aula, entre professor e estudante; 3) ou a situação extrapolou o 

espaço da sala de aula, envolvendo outros agentes escolares, como a orientação educacional da 

escola. A seguir, elencamos alguns exemplos. 

Resposta do P01 ao item I – “Houve um(a) aluno(a) que possui TDAH e TPAC e, em 

um certo momento, após a realização de um trabalho direcionado e guiado para as suas 

necessidades, esse(a) estudante foi capaz de perceber e reconhecer o seu próprio avanço e a sua 

postura em sala de aula mudou completamente (começou a participar mais ativamente das aulas, 

por exemplo). Esta situação teve um impacto positivo na minha insegurança” (grifo nosso). 

Resposta do P01 ao item J – “Percebi que a educação inclusiva não se dá como uma 

receita pronta. Quando coletivamente nos apropriamos e pensamos em possíveis caminhos e 

esses percursos de aprendizagem não se mostram os melhores, é possível traçar novas rotas 

com os alunos. Por fim, também aprendi a acolher a minha insegurança como um sentimento 

válido, que também faz parte do processo” (grifo nosso). 

Nesse primeiro exemplo, uma atividade pedagógica direcionada considerada bem-

sucedida pelo professor contribuiu para uma autorreflexão acerca do seu sentimento de 

insegurança diante de uma situação de inclusão. Tal sentimento pôde ser entendido como algo 

que pertence a um processo flexível, a partir de tentativas, erros e acertos. No entanto, o P01 

entende a necessidade da elaboração de um planejamento de maneira coletiva, que pode ser 

compreendido como uma demanda formativa, com compartilhamento de práticas pedagógicas 

entre os professores.  

 
15 Pergunta do item I do questionário: “i) Relate uma situação específica que você, ao relacionar-se com esses 

alunos, observou em si novos sentimentos. Ao longo da sua resposta, cite quais foram esses sentimentos (podem 

ser sentimentos considerados positivos ou negativos)”. 

 Pergunta do item J do questionário: “j) Após vivenciar tais sentimentos, quais foram os desdobramentos dessa 

situação para você?”. 
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Resposta do P03 ao item I – “Tenho muitas situações a contar. Uma delas envolve uma 

aula em que apresentei músicas muito diferentes para as turmas (músicas contemporâneas feitas 

com sons corporais e de instrumentos não convencionais) em que após a escuta, os alunos 

deveriam registrar os sons de maneira gráfica, com desenhos, símbolos, cores, de forma 

abstrata… Todos adoram essa atividade, mas em uma das aulas, um(a) estudante com TEA do 

6º ano disse: ‘Eu estou odiando essa aula, essa aula é a pior aula que você já deu, é horrível, 

porque você está me pedindo para fazer uma atividade que é uma loucura total e que eu não 

consigo entender o que você quer com isso!’ Eu adorei essa fala dele. Primeiro porque 

demonstra o grau de liberdade que construímos para dizermos a verdade, sem maiores delongas, 

sobre o que pensamos. Segundo porque eu entendi que para o(a) estudante estava tudo muito 

abstrato e que era preciso algo mais concreto, explicações mais palpáveis. Isso me deu a pista 

e eu a tomei com muita seriedade. A partir daí, passei a compreender melhor como adaptar as 

comandas para o(a) estudante, sem mudar a proposta. Nessa situação me senti surpreso(a), 

desafiado(a) e honrado(a)” […] (grifo nosso). 

Resposta do P03 ao item J – “Na primeira situação, o desdobramento me trouxe 

consciência de sempre pensar em como o(a) estudante com TEA pode entender ou não a 

proposta, em como posso deixar mais claro, acessível e confortável o percurso para ele(a) e a 

partir de então, faço roteiros bem mais elaborados pensando em todos, não importa quem 

sejam” […] (grifo nosso). 

Nesse segundo exemplo, uma atividade pedagógica contestada por um(a) estudante 

trouxe ao professor(a) sentimentos que oportunizaram uma reflexão construtiva acerca da 

elaboração de suas próprias estratégias, promovendo uma mudança na forma como o(a) docente 

passou a encaminhar as suas aulas. Assim, uma situação que poderia provocar medo ou 

insegurança, causou um desconforto que tensionou a favor de um aprimoramento do processo 

inclusivo. 

Resposta do P06 ao item I – “Estava ensinando produtos notáveis e se eu tivesse junto 

lembrando o processo, o(a) aluno(a) desenvolvia perfeitamente o problema, mas quando eu ia 

atender outro estudante e voltava ele(a) tinha feito tudo errado, pois se confundia nos processos. 

Eu me senti impotente nesse momento e com ‘coração partido’ por não poder dar mais atenção” 

(grifo nosso). 

Resposta do P06 ao item I – “Fiquei martelando isso na mente e fui pedir ajuda ao setor 

responsável pelos alunos de inclusão na escola, mas não me satisfiz com a ‘resolução’, pois 
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entendi que o que o(a) aluno(a) precisava de mais tempo e atenção e não de exercícios mais 

simples” (grifo nosso). 

Nesse exemplo, o(a) professor(a) se sentiu impotente e decepcionado(a) consigo 

mesmo(a), por não ter o tempo necessário para se debruçar sobre a dificuldade do seu estudante. 

Aqui o(a) docente pontuou problemas estruturais da escola, como a falta de tempo e de 

comunicação entre o professor e o departamento de inclusão, o que obstruiu a possibilidade de 

o(a) professor(a) testar sua hipótese acerca da dificuldade do seu aluno(a), que em sua visão 

precisava de “mais tempo e atenção e não de exercícios mais simples”, como proposto. 

Resposta do P10 ao item I – “Observando esses alunos eu me senti impaciente. Às vezes 

algumas perguntas que eu acho que são óbvias são feitas por esses estudantes e eu me irrito por 

não ter paciência para explicar” (grifo nosso). 

Resposta do P10 ao item do J – “Eu respiro fundo e me lembro que é uma situação 

atípica. Concentro-me em explicar melhor, em compreender o aluno dentro do contexto que ele 

está. Tento ver os sinais positivos daquela inclusão para ele. Algumas vezes não vejo e me 

chateio” (grifo nosso). 

 A fala do P10 exemplifica um conflito vivido pelos professores. No caso acima, ao 

notar a sua própria impaciência durante as aulas, o(a) docente procura se acalmar, se concentrar 

e observar o processo de inclusão como um ganho a todos. No entanto, muitas vezes ele(a) é 

tomado(a) pelas demandas do cotidiano, pela pressão exercida pelo tempo escolar, causando o 

sentimento de chateação. 

Resposta do P13 ao item I – “Eu tive um caso em outra instituição que um(a) estudante 

tinha grau severo de comprometimento cognitivo, questões familiares complexas, questões de 

saúde com doença autoimune. Dezesseis anos e no 8º ano. Não era alfabetizado(a). 

Inicialmente, eu não sabia o que fazer. Percebia que a classe, professores e alunos em geral o 

discriminavam. Eu me sentia extremamente mal e participante do processo, pois não conseguia 

propor nada que resolvesse o caso. Posteriormente, consegui fazer uma atividade com ele(a) na 

construção de uma horta que modificou a nossa relação” (grifo nosso). 

Resposta do P13 ao item J – “Inicialmente, o desdobramento foi positivo, com uma 

melhora desse(a) aluno(a), mas senti que ao final me faltaram novas cartas, novas propostas 

que melhorassem a aprendizagem” (grifo nosso). 

Nesse último exemplo do P13, há uma reafirmação do processo de tentativas, erros e 

acertos que os professores praticam com o intuito de efetivar a inclusão escolar. Ao notar a 

discriminação sofrida por um aluno(a), o que causou perturbação ao(à) professor(a), o(a) 
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docente procurou elaborar atividades que incluíssem o(a) estudante e estreitassem os laços de 

relacionamento. O P13 encontrou uma proposta que considerou profícua, no entanto notou que 

faltava em si repertório metodológico para expandir o processo. 

Portanto, observamos que os sentimentos que revelam desamparo e perturbação em 

relação à educação inclusiva, como impotência, incapacidade e impaciência acompanham os 

resultados de pesquisas realizadas com professores dos anos finais do Ensino Fundamental que 

atuam em escolas públicas (CONCEIÇÃO, 2022; FARIA; CAMARGO, 2021; MUCCI, 2021; 

RODRIGUES, 2019; TOLEDO; VITALIANO, 2012). 

Nesta pesquisa, tais sentimentos parecem ser derivados de dificuldades que os 

professores vivenciam em três esferas: 1) esfera estrutural; 2) esfera curricular; e 3) esfera 

psicossocial.  

Já os sentimentos ligados à apoio e conforto, como satisfação, gratidão e carinho, são 

provenientes de: 1) atividades pedagógicas consideradas bem-sucedidas pelos professores; e 2) 

senso de responsabilidade do profissional acerca do ofício da docência. 

De qualquer modo, todos esses aspectos salientam uma demanda formativa 

multidimensional no âmbito da educação inclusiva. Apoiando-nos em Tardif (2012) acerca dos 

saberes da docência, é possível compreender a fala dos professores como uma expressão de 

uma necessidade de formação que abranja os seguintes aspectos: a) formação profissional; b) 

formação curricular; e c) formação psicossocial. 

A primeira esfera da formação, que de acordo com Tardif (2012) incrementaria os 

saberes profissionais do professor, atuaria no intuito de buscar, discutir e compartilhar práticas 

pedagógicas, estratégias e metodologias no âmbito da educação inclusiva.  

A segunda esfera na formação refere-se aos saberes curriculares (TARDIF, 2012). Tal 

dimensão poderia ampliar a discussão acerca do que e para que ensinar. No âmbito da educação 

inclusiva, as respostas para tais questões devem ser pautadas nas diretrizes curriculares como a 

BNCC (2018) e o plano da escola. No entanto, tal discussão deveria estar embasada também 

no estudante e seu contexto, isto é, no que seria relevante para cada aluno em cada momento de 

sua vida. 

A terceira esfera na formação refere-se aos saberes experenciais do professor (TARDIF, 

2012). Essa dimensão seria de suma importância em um processo formativo, uma vez que ela 

articularia os saberes profissionais e curriculares, bem como traria ferramentas para o professor 

lidar com seus sentimentos associados ao desamparo e à perturbação. 
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Os saberes experenciais do professor definem seu estilo e selecionam aquelas práticas 

com as quais ele se sente mais à vontade. Além disso, sendo a docência um ofício em que o 

elemento humano é central, o professor, em seu trabalho, está envolto por um conjunto de 

significados, valores e sentimentos. Assim, um itinerário formativo que abranja os saberes 

experenciais do professor poderia fornecer ferramentas para que, em seu cotidiano, ele consiga 

reinterpretar essa imensidão de variáveis humanas e tomar decisões em caráter de urgência 

(TARDIF, 2012). 

Na perspectiva das representações sociais, os sentimentos relatados pelos sujeitos da 

pesquisa revelam de que maneira o conhecimento teórico e prático da educação inclusiva é 

incorporado pelo corpo docente. As situações cotidianas que fogem ao padrão possuem uma 

interpretação dos professores que é ancorada nos seus saberes experenciais. Dependendo da sua 

história de vida, da sua trajetória profissional, pessoal, acadêmica e até mesmo do que ele viveu 

enquanto estudante, o professor terá diferentes modos de ler e responder a questões que, por 

vezes, extrapolam os seus conhecimentos (MOSCOVICI, 1978; JODELET, 1986; TARDIF, 

2012). Assim, ressalta-se a importância de um processo formativo continuado, inclusive para 

preparar o professor para lidar com os seus sentimentos associados ao ineditismo inerente ao 

ofício da docência e à diversidade humana na perspectiva da educação inclusiva. 
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Figura 3 – Sentimentos declarados pelos sujeitos da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. O número à direita de cada barra indica a quantidade de sentimentos mencionados por cada professor. Na legenda, o número à esquerda de cada 

sentimento indica a quantidade de vezes em que ele foi citado, sendo organizados em ordem decrescente. 
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5.4 Diretrizes propostas 

 

Ao responder o item K16 do questionário, os sujeitos da pesquisa puderam propor 

sugestões que gostariam de ver implementadas na escola, a fim de aprimorar o processo de 

inclusão escolar. 

As propostas dos(as) professores(as) puderam ser agrupadas em duas categorias: a) 

aquelas que abordam questões estruturais da escola; e 2) aquelas que envolvem questões 

formativas. 

A seguir, trouxemos respostas que exemplificam cada uma das categorias. 

Resposta do P04 ao item K – “Acho que poderia haver estagiários para acompanhar os 

alunos de inclusão durante as aulas. Auxiliando-os de diversas maneiras: com organização, 

material, conceitos que não foram aprendidos etc.” (grifo nosso). 

Resposta do P06 ao item K – “As salas com alunos de inclusão deveriam ter menos 

estudantes para que o professor consiga dar mais atenção aos alunos de inclusão” (grifo nosso). 

As respostas anteriores exemplificam proposições relacionadas à organização da escola 

que poderia contribuir com o trabalho do professor no âmbito da inclusão escolar. Ambas as 

respostas apontaram para uma necessidade de o professor poder dar mais atenção a cada aluno 

– ou com redução do número de estudantes por sala, ou com a atuação de dois professores por 

turma. 

No entanto, outras sugestões estruturais foram apresentadas, como o fornecimento de 

cursos de formação sobre educação inclusiva para as famílias, a possibilidade de flexibilização 

dos instrumentos de atribuição de nota e o aprimoramento da comunicação entre o corpo 

docente e os outros profissionais da escola, como a orientação educacional e o departamento de 

inclusão escolar. 

Além dessa categoria, os sujeitos também propuseram sugestões referentes às suas 

demandas formativas, como exposto a seguir. 

Resposta do P03 ao item K – “Penso que deveríamos ter mais capacitação para lidar 

com os alunos, momentos que pudéssemos aprender com especialistas e trocar experiências de 

como acolher melhor os alunos em determinadas situações de inclusão, gostaria de conversar 

com os colegas sobre suas experiências que deram certo e também sobre o que deu errado para 

juntos pensarmos caminhos, gostaria de que os componentes se relacionassem mais, pois 

 
16 Pergunta do item K do questionário: “A fim de contribuir com o processo de inclusão escolar, apresente a seguir 

sugestões que gostaria de ver implementadas”. 
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acredito que a Arte pode ser extremamente benéfica para lidar com as pessoas e suas 

experiências” (grifo nosso). 

Resposta do P10 ao item K – “Seria muito interessante que tivéssemos mais formações 

na escola que eu trabalho para lidarmos com a inclusão. Às vezes eu sinto alienação diante 

desse processo” (grifo nosso). 

Nessas respostas, os P03 e P10 apontam uma necessidade por espaços e momentos de 

compartilhamento de experiências entre os professores no âmbito da educação inclusiva. Tal 

sugestão está associada a uma questão estrutural da escola, uma vez que o momento e lugar 

para troca entre os professores exigem organização institucional. 

No entanto, os P03 e P10 também destacam uma demanda formativa, que possibilite a 

construção e compartilhamento do conhecimento produzido pelos próprios professores no 

campo da inclusão escolar, bem como a reflexão docente acerca dos seus próprios sentimentos 

no âmbito da sua atuação profissional.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E ORIENTAÇÕES PARA FORMAÇÃO 

 

Os saberes da docência acerca de como, o que e por que ensinar são amalgamados, em 

seu trabalho, pela própria experiência do professor. Toda a sua vida, desde os anos enquanto 

estudante, sua formação inicial e continuada, sua família, suas referências intelectuais, seus 

valores e propósitos, seu cotidiano profissional, em suma, toda sua trajetória atribui ao professor 

um estilo único. Tal singularidade concede ao ofício da docência o seu aspecto autoral, tornando 

aulas com os mesmos objetivos e estratégias muito diferentes entre si, mesmo quando 

lecionadas pelo mesmo professor, uma vez que estamos em constante transformação. 

Além disso, o trabalho docente ocorre, em grande parte do tempo, na relação com seus 

alunos. Estes, também levam para a escola a sua própria história, seus próprios valores e 

propósitos. Portanto, a sala de aula é preenchida por uma rede relacional que expõe o professor 

a inúmeras situações imprevistas e que, inevitavelmente, lhe despertam sentimentos. 

Dessa forma, o estudo do caráter afetivo do trabalho docente é fundamental para a 

compreensão dos desafios e potencialidades da educação. Os sentimentos são experiências 

mentais geradas por interpretações que fazemos das alterações sentidas pelo nosso corpo, a 

partir de estímulos externos ou internos. Tais experiências dependem justamente da nossa 

história de vida, do nosso passado, mas que alicerçam nossas ações futuras; em sala de aula, 

tais ações são por vezes urgentes e improvisadas. 

Nesse contexto, as representações sociais se apresentam como uma perspectiva teórico-

metodológica capaz de descortinar os sentimentos dos professores, fornecendo aos próprios 

docentes ferramentas de leitura das suas intenções e decisões. Ao nosso ver, os sentimentos 

estão associados ao conceito de ancoragem, uma vez que as alterações corpóreas advindas de 

situações quase sempre inéditas são interpretadas pelo sistema de saberes do sujeito, constituído 

a partir da sua experiência de vida. Assim, as novas situações do seu cotidiano profissional são 

decodificadas e assimiladas pelo pensamento pré-existente do docente. 

Este trabalho, ao procurar compreender os sentimentos dos professores acerca da 

inclusão escolar, a partir das representações sociais, revelou os saberes que os sujeitos da 

pesquisa possuem acerca deste tema, isto é: o que é a educação inclusiva nesse contexto. 

Faz-se necessário, portanto, retomarmos as questões destacadas por Jodelet (1993), com 

o intuito de pontuarmos os principais resultados deste trabalho: “Quem sabe e de onde sabe? 

— o que e como sabe? — sobre o que sabe e com que efeito?” (1993, p. 10). 
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6.1 Corpo docente, contexto da escola e situações de inclusão vivenciadas: quem sabe e 

de onde sabe? 

 

A pesquisa ocorreu em uma escola privada de grande porte da cidade de São Paulo, que 

atende a um público de alto poder aquisitivo. Seus professores possuem formação acadêmica, 

valorização salarial, recursos humanos e infraestruturais que contribuem para a constituição de 

ótimas condições de trabalho. Dentre aqueles que responderam à pesquisa, observa-se que há 

uma heterogeneidade em relação aos anos de experiência profissional, com professores 

iniciantes, intermediários e veteranos: todos aparentando grande engajamento social, motivação 

e desejo por aperfeiçoamento. 

No entanto, apesar de todas essas condições favoráveis (que infelizmente não são 

universais considerando o contexto educacional brasileiro), a pesquisa revelou carências e 

clamores que precisam ser acolhidos e discutidos, a fim de remediar sentimentos ligados à 

desamparo e perturbação que afloram no interior do corpo docente, bem como aprimorar o 

processo de inclusão educacional na instituição de ensino. 

Os sujeitos que participaram da pesquisa associam o conceito de educação inclusiva à 

diagnósticos de saúde. Dentre as situações de inclusão relatadas pelos professores, o TDAH, o 

TEA e a dislexia foram as mais citadas. Tais resultados revelam a possibilidade de melhor 

abordagem do conceito de inclusão junto ao corpo docente, a fim de ampliar essa concepção. 

Isso se faz necessário para que ações mais individualizadas da escola junto a estudantes que 

precisam de apoio, mas que não possuam algum tipo de diagnóstico, também tenham seus 

objetivos e estratégias justificados, legitimados e fundamentados no conceito inclusão. 

A despeito dessa possibilidade, existe no interior do corpo docente um grande senso de 

responsabilidade social acerca da sua profissão, bem como um amplo conhecimento 

pedagógico prático acerca das situações de inclusão em que diagnósticos de saúde são 

apresentados para a escola, gerando sentimentos ligados a apoio e conforto. No intuito de 

aprimorar, aprofundar e compartilhar esse conhecimento, é necessário, todavia, ações 

formativas no interior da instituição de ensino. 

 

6.2 Identificação dos sentimentos dos professores e suas reverberações em práticas 

pedagógicas e formativas no contexto da educação inclusiva: o que e como sabe? 

 

Os sentimentos do corpo docente perante a situações de inclusão afloraram com 

profusão e diversidade. Considerando os professores em sua individualidade, a pesquisa revelou 
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também uma ambivalência de sentimentos, que vão desde aqueles ligados a apoio e conforto, 

até aqueles associados a desamparo e perturbação. 

Os sentimentos ligados a apoio e conforto, como satisfação, gratidão, surpresa e 

felicidade, são advindos de experiências dos professores junto a seus alunos em situação de 

inclusão, ou por ter havido um estreitamento no vínculo relacional, ou pela própria motivação 

do professor no intuito de contribuir para a formação integral do seu aluno, ou por ter realizado 

uma atividade pedagógica bem-sucedida e que favoreceu o desenvolvimento acadêmico do 

estudante, a partir de tentativas, erros e acertos. 

Tais experiências de sucesso, no entanto, ficam restritas à prática do próprio professor 

que a construiu, não sendo compartilhadas e ampliadas de maneira sistemática, o que pode criar 

retrabalho e uma sensação de isolamento entre os docentes. Além disso, também não há um 

momento institucional para que os professores dividam suas dificuldades, fazendo os problemas 

comuns aparentarem ser individuais. Assim, também aflora no interior do corpo docente 

sentimentos associados à perturbação e desamparo, como impotência, incapacidade e 

impaciência. 

Os professores que participaram da pesquisa apresentaram, portanto, uma necessidade 

formativa multidimensional, tanto para compartilhar, sistematizar e ampliar as experiências de 

sucesso, quanto para discutir e atender às dificuldades que os professores vivenciam em três 

esferas: 1) esfera estrutural; 2) esfera curricular; e 3) esfera psicossocial. 

A seguir, apresentamos, portanto, algumas diretrizes que podem ser utilizadas na 

elaboração de um itinerário formativo a ser desenvolvido no interior da instituição de ensino, 

junto a seus professores. Essas propostas são advindas das discussões realizadas pelo 

pesquisador a partir das respostas obtidas – conciliadas ao referencial teórico-metodológico 

utilizado nesta dissertação, mas sobretudo foram trazidas textualmente pelos docentes que 

participaram da pesquisa, revelando um profundo saber acerca do que necessitam para o 

aprimoramento do seu trabalho no contexto da educação inclusiva. 

 

6.3 Proposição de diretrizes para elaboração de itinerário formativo: sobre o que sabe e 

com que efeito? 

 

As diretrizes elencadas a seguir visam contribuir para a elaboração de um itinerário 

formativo junto aos professores, que pode ser realizado no interior da instituição de ensino, 

visando uma valorização, sistematização e construção coletiva de conhecimento, bem como o 
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aprimoramento no processo inclusivo da escola. Esse itinerário formativo seria constituído de 

três eixos: 1) discussão da possibilidade de melhorias estruturais da escola, isto é, o que os 

professores precisam da escola para aprimorarem o exercício de sua profissão; 2) discussão 

curricular e psicossocial para as famílias dos estudantes, estreitando a parceria entre escola e 

sua comunidade; e 3) discussão curricular e psicossocial para os professores, no intuito de 

compartilhar suas práticas e desafios. 

 EIXO 1 – ESTRUTURA ESCOLAR 

Em suas respostas ao participarem desta pesquisa e apresentarem dificuldades para lidar 

com situações de inclusão, os professores relataram aspectos que se referem à estrutura da 

escola e que, portanto, extrapolam as possibilidades de iniciativas individuais. No entanto, é 

imprescindível que o aspecto estrutural seja um ponto de reflexão entre professores e gestores 

em um itinerário formativo, no intuito de oportunizar eventuais aprimoramentos que sejam 

necessários no que concerne aos seguintes tópicos: 

a) possibilidade de ampliar a diversidade de instrumentos de atribuição de nota. Desse 

modo, a discussão acerca do que é considerado alto ou baixo rendimento acadêmico seria 

incrementada por uma gama ainda maior de perspectivas dentro de cada componente curricular, 

diminuindo a relevância dos instrumentos tradicionais; 

b) possibilidade da criação de canais sistêmicos de comunicação entre os professores, o 

departamento de orientação educacional e o departamento de inclusão da escola, estreitando o 

compartilhamento de informações e de práticas pedagógicas que são propostas junto a alunos 

que necessitam de um maior apoio para fruição do seu desenvolvimento; 

c) possibilidade da reduzir o número de estudantes por sala ou de aumentar o número 

de professores por turma. Isso viabilizaria uma maior atenção do docente para cada aluno, 

estreitaria vínculos, aumentaria a visão individualizada do professor para as dificuldades de 

cada estudante, contribuindo para um maior aproveitamento do tempo escolar. 

A apresentação de tais propostas não significa que não sejam vistas como necessárias 

pelo corpo gestor da escola, tampouco expressa uma ausência de ações da instituição que visam 

mitigar os problemas aqui apontados, mesmo que por diferentes caminhos. Coordenar uma 

instituição de ensino, mesmo que em um contexto de boas condições de trabalho, não é uma 

tarefa fácil e está sujeita a limitações muitas vezes desconhecidas pelo corpo docente. No 

entanto, oportunizar a discussão de aspectos estruturais pelos professores da escola em um 

itinerário formativo poderia contribuir justamente para que o corpo docente tomasse ciência 
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dos desafios enfrentados pela gestão e cooperassem no sentido de superar as dificuldades, 

unindo diferentes visões, formações e estratégias. 

 EIXO 2 – COMUNIDADE ESCOLAR 

Além das questões estruturais, os professores também poderiam discutir aspectos 

associados à possibilidade de elaborar um programa de letramento inclusivo para os familiares 

de todos os estudantes, tanto aqueles que possuem alguma dificuldade de aproveitamento 

integral da escola, quanto aqueles que usufruem amplamente das suas possibilidades de 

desenvolvimento. 

Esse aspecto também pode ser considerado um fator estrutural, uma vez que tal 

programa exigiria uma grande organização da escola. No entanto, os professores poderiam 

concentrar seus esforços nos aspectos curriculares e psicossociais relevantes para serem 

trabalhados junto às famílias, como os seguintes: 

a) o que é inclusão e de que maneira isso está associado à diversidade humana? 

b) quais são as obrigações legais da escola no que concerne à educação inclusiva? 

c) como a educação para todos pode contribuir para a mitigação do capacitismo e das 

outras barreiras que obstruem o acesso à cidadania das pessoas com deficiência? 

e) de que maneira a família de um estudante com diagnóstico de saúde e a escola podem 

trabalhar juntos no intuito de aprimorar o seu desenvolvimento integral, dentro e fora da escola? 

Essas e outras questões visam estreitar a parceria entra escola e sua comunidade no 

âmbito da inclusão escolar, ampliando uma atitude social favorável de todas as famílias diante 

daqueles alunos que necessitam de um maior apoio para fruição das possibilidades que a escola 

oferece para o seu desenvolvimento. 

 EIXO 3 – CORPO DOCENTE 

Por fim, outro tópico que seria de suma importância na elaboração do um itinerário 

formativo seria a abordagem de questões curriculares e psicossociais para os próprios 

professores. O aspecto curricular seria relevante na medida que isso possibilitaria o 

aprofundamento no estudo de alguns pontos, como os citados a seguir: 

a) do ponto de vista da educação inclusiva, por que é importante individualizar o olhar 

para as dificuldades de todos os estudantes, mesmo que não possuam algum diagnóstico de 

saúde? 

b) considerando aqueles alunos que possuam algum tipo de diagnóstico, quais 

informações são necessárias para que o professor possa exercer o seu trabalho e ampliar o 

processo de inclusão do seu estudante? Quais são os meios para requisitar tais informações? 
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c) quais são os indícios que o professor pode ter de que algum estudante não esteja 

conseguindo usufruir plenamente da escola e, portanto, precisa de apoio extra para aprender e 

se relacionar? 

d) quais estratégias e recursos o professor pode utilizar para ampliar o processo inclusivo 

em suas aulas? 

e) considerando os componentes curriculares individualmente, o que o professor pode 

fazer para atender as dificuldades dos seus alunos, independentemente de apresentarem ou não 

algum diagnóstico de saúde? 

Ao observar tais questões, cada professor responderia de forma diferente, a partir do que 

sua própria experiência profissional lhe mostrou ao longo dos anos. No entanto, ao realizarem 

uma reflexão coletiva, as práticas docentes poderiam ser compartilhadas e registradas, no intuito 

de sistematizar os processos já em andamento na escola, mas ainda restritas ao professor que a 

idealizou e praticou. 

A sistematização do que já é feito pelos professores no âmbito da educação inclusiva 

proporcionaria: 1) continuidade aos atendimentos dados aos estudantes quando avançam de um 

ano para outro; 2) possibilitaria o compartilhamento e adaptação de práticas entre os 

componentes curriculares; 3) valorizaria o saber do corpo docente acerca da educação inclusiva, 

permitindo constante construção coletiva; e 4) contribuiria para a adaptação dos novos 

professores, tanto na escola, quanto em experiência profissional – esses também trariam seus 

saberes, mas já estariam respaldados por um conjunto de práticas já validadas pela experiência 

de seus colegas. 

Tais diretrizes caminham no sentido de aumentar o apoio e o conforto do corpo docente. 

No entanto, dado a quantidade de sentimentos ligados ao desamparo e perturbação que foi 

apresentada pelos resultados desta pesquisa e a variedade de novos desafios inerentes ao 

cotidiano escolar, é premente a adoção de estratégias permanentes e específicas de acolhimento 

e instrumentalização psicossocial dos professores. Nesse sentido, apresentamos a seguir alguns 

pontos de discussão que podem ser abordados no último eixo do itinerário formativo proposto, 

principalmente considerando o âmbito da educação inclusiva: 

a) o que os professores sentem ao exercer sua profissão? Por que os professores se 

sentem dessa forma? Quais são os desdobramentos desses sentimentos no exercício da atuação 

profissional do docente? 

b) ao perceber-se desamparado, a quem recorrer? Quais meios existem na escola para 

pedir ajuda psicológica associada ao exercício profissional? 



 63 
 

 

 

c) os desafios que os professores enfrentam em seu cotidiano são comuns ou 

individuais? Como o corpo docente pode compartilhar informações em seu interior de forma 

ética e segura no intuito de acolher os sentimentos ligados a situações de perturbação? 

d) como lidar com erros, dificuldades e carências associadas à docência sem que haja 

um comprometimento da saúde e da motivação do professor? 

e) quais indícios um professor pode ter de que um colega de profissão esteja precisando 

de ajuda? Nesse caso, como proceder? 

Novamente, ao observar essas questões, cada professor poderia escolher um caminho 

diferente para respondê-las. No entanto, ao refletir acerca de questões psicossociais de forma 

coletiva, o corpo docente poderia ampliar de forma sistêmica o acolhimento de docentes que, 

por algum motivo, estejam desamparados ou enfrentando alguma situação perturbadora. 

 Em conclusão, as diretrizes apresentadas visam a elaboração de um itinerário formativo 

multidimensional na instituição de ensino, a partir de uma estruturação dos saberes já existentes 

em seu corpo docente em relação à educação inclusiva, oportunizando sua constante construção 

colaborativa, acolhimento dos desafios do ensino e das dificuldades dos professores, bem como 

ampliação do processo de inclusão escolar.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC-SP 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: 

Formação de Formadores 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Prezado professor(a), 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), do Projeto de Pesquisa 

sob o título Sentimentos dos Professores Perante a Situações de Inclusão. Meu nome é Danilo 

Oliveira Mesquita e sou mestrando do curso de Pós-Graduação em Educação: Formação de 

Formadores, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), sob orientação da 

Professora Doutora Clarilza Prado de Sousa. Após receber os esclarecimentos e as informações a 

seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, este documento deverá ser assinado em todas as 

folhas e em duas vias, sendo a primeira de guarda e confidencialidade do pesquisador responsável 

e a segunda ficará sob sua responsabilidade para quaisquer fins. 

Em caso de dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador 

responsável pelo número (11)9.5660.7522 ou pelo e-mail mesquita.danilo@hotmail.com. 

Em caso de dúvida sobre a ética aplicada a pesquisa, você poderá entrar em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC São Paulo, telefone: (11) 3670-8466, localizado rua 

Ministro Godói, 969, Perdizes, São Paulo/SP. Funcionamento: das das 11h00 às 13h00 de 2ª a 4ª 

feira e das 15h30 às 17h00 de 5ª e 6ª feira. E-mail: cometica@pucsp.br. 

O CEP é uma instância vinculada à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) que 

por sua vez é subordinada ao Ministério da Saúde (MS). O CEP é responsável por realizar a análise 

ética de projetos de pesquisa, sendo aprovado aquele que segue os princípios estabelecidos pelas 

resoluções, normativas e complementares. 

O motivo que nos leva a propor essa pesquisa é ampliar os conhecimentos científicos acerca 

das práticas docentes no âmbito da inclusão escolar. Assim, o objetivo deste trabalho é analisar os 

sentimentos de professores do Ensino Fundamental – anos finais perante a situações de inclusão em 

uma instituição privada de ensino da cidade de São Paulo. Para tanto, solicitamos que você responda 

a um questionário on-line com algumas questões sobre essa temática. Você pode responder no 

momento em que considerar mais adequado e demandará entre 10 e 20 minutos. 

Ao concordar em participar desta pesquisa, você poderá sentir algum desconforto por 

demandar uma reflexão acerca da sua própria prática docente. Por outro lado, esse processo será 

benéfico tanto para a sua atuação em sala de aula junto a alunos de inclusão escolar, quanto 

contribuirá para o processo de produção científica acerca deste tema. 

Ressaltamos que a sua participação é voluntária. Além disso, você pode desistir a qualquer 

etapa de desenvolvimento e solicitar a retirada dos seus dados na pesquisa. Também afirmamos que 

sua participação é sigilosa, portanto seu nome não será divulgado em nenhuma condição. 

Você não receberá nenhum tipo de compensação financeira por sua participação neste 

estudo, mas caso tenha algum gasto decorrente do mesmo este será ressarcido pelo pesquisador 

responsável. Adicionalmente, em qualquer etapa do estudo você terá acesso ao pesquisador 

responsável pela pesquisa para esclarecimentos de eventuais dúvidas. 
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Declaração do Pesquisador 

 

O pesquisador responsável por este estudo e sua equipe de pesquisa declara que cumprirão com 

todas as informações acima; que você terá acesso, se necessário, a assistência integral e gratuita 

por danos diretos e indiretos oriundos, imediatos ou tardios devido a sua participação neste 

estudo; que toda informação será absolutamente confidencial e sigilosa; que sua desistência em 

participar deste estudo não lhe trará quaisquer penalizações; que será devidamente ressarcido 

em caso de custos para participar desta pesquisa; e que acatarão decisões judiciais que possam 

suceder. 

 

Declaração do Participante 

 

Eu,___________________________________________________________________, 

abaixo assinado, discuti com Danilo Oliveira Mesquita sobre a minha decisão em participar 

como voluntário(a) do estudo Sentimentos dos Professores Perante a Situações de Inclusão. 

Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem 

realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 

permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas e que tenho 

garantia integral e gratuita por danos diretos, imediatos ou tardios, quando necessário. 

Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a 

qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou perda de 

qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 

 

 

São Paulo, ______ de _______________ de ______. 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do pesquisador  
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA 

 
Instrução  

 

O questionário aqui proposto pretende conhecer sua opinião sobre os sentimentos dos 

professores frente a situações de inclusão. Estou entendendo por situações de inclusão todas 

aquelas em que o professor lida com estudantes que, por qualquer motivo, não estão se 

beneficiando plenamente da escola, necessitando de algum apoio extra para desenvolvimento 

de suas atividades, independentemente de apresentarem laudo médico. 

Sua opinião sincera é fundamental para a compreensão dessa problemática. O questionário 

é anônimo. VOCÊ NÃO SERÁ IDENTIFICADO. 

Este questionário é dividido em duas partes: 1) inicialmente, apresentamos algumas questões 

mais objetivas que visam compreender sua trajetória acadêmica e profissional; 2) em seguida, 

apresentamos questões abertas, cujo objetivo é compreender sua opinião.  

Esteja à vontade para responder livremente. Não há respostas certas ou erradas. O importante 

é você deixar claro o que pensa sobre a temática proposta. 

 

1. Trajetória acadêmica e profissional do professor. 

 

a)  Qual curso de graduação você realizou? (Ex. matemática, geografia, história). 

b)  Em que ano você terminou o seu curso de graduação? 

c)  Após a sua formação inicial, você realizou algum curso sobre inclusão escolar? Se sim, 

indique os mais relevantes, com o respectivo ano de conclusão. 

d)  Data de início na docência (não necessariamente na escola atual). 

e)  Componente curricular que leciona. 

 

2. Opinião dos professores sobre inclusão escolar e sentimentos envolvidos. 

 

f)  Considerando a definição apresentada nas instruções deste questionário, você tem aluno(s) 

de inclusão? 

 

Sim  

  

Não  

 

g)  Considerando a definição apresentada nas instruções deste questionário, quais são as 

situações de inclusão que você lida em seu trabalho em sala de aula? 

h)  Descreva como você se sente, no dia a dia, ao relacionar-se com esses alunos (pode ser 

sentimentos considerados positivos ou negativos). 

i)  Relate uma situação específica que você, ao relacionar-se com esses alunos, observou em si 

novos sentimentos. Ao longo da sua resposta, cite quais foram esses sentimentos (pode ser 

sentimentos considerados positivos ou negativos). 

j)  Após vivenciar tais sentimentos, quais foram os desdobramentos dessa situação para você? 

k)  A fim de contribuir com o processo de inclusão escolar, apresente a seguir sugestões que 

gostaria de ver implementadas. 

 

Obrigado pela sua participação! 
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APÊNDICE C – TABELA DE ESPECIFICAÇÃO 

 

Tabela de especificação de instrumento de coleta –  

Questionário estruturado em questões abertas 

Tema: educação inclusiva na perspectiva das representações sociais. 

Objetivo Geral: compreender os sentimentos de professores do Ensino Fundamental – anos finais 

perante situações de inclusão em uma instituição privada de ensino da cidade de São Paulo. 

Objetivos do 

instrumento 

Proposta de itens (antes da 

aplicação experimental) 

Itens definidos (após a 

aplicação experimental) 

Caracterizar a formação 

acadêmica e a experiência 

profissional do sujeito da 

pesquisa. 

a) Graduação realizada com o ano 

de conclusão. 

b) Cursos sobre educação inclusiva 

que realizou. Indique os mais 

relevantes, com o respectivo ano de 

conclusão. 

c) Data de início na docência (não 

necessariamente na escola atual). 

d) Componente curricular que 

leciona. 

a) Qual curso de graduação você 

realizou? (Ex. matemática, 

geografia, história). 

b) Em que ano você terminou o seu 

curso de graduação? 

c) Após a sua formação inicial, 

você realizou algum curso sobre 

inclusão escolar? Se sim, indique os 

mais relevantes, com o respectivo 

ano de conclusão. 

d) Data de início na docência (não 

necessariamente na escola atual). 

e) Componente curricular que 

leciona. 

Identificar possíveis 

situações de inclusão que 

despertam sentimentos em 

professores do ensino 

regular formal. 

e) Considerando a definição 

apresentada nas instruções deste 

questionário, você tem aluno(s) de 

inclusão? 

Sim  

Não  

f) Na sua visão, quais condições ou 

características descrevem a 

necessidade de inclusão desse(s) 

estudante(s)? 

f) Considerando a definição 

apresentada nas instruções deste 

questionário, você tem aluno(s) de 

inclusão? 

Sim  

Não  

g) Considerando a definição 

apresentada nas instruções deste 

questionário, quais são as situações 

de inclusão que você lida em seu 

trabalho em sala de aula? 

Identificar os sentimentos 

de professores perante as 

situações de inclusão 

apontadas. 

g) Descreva como você se sente, no 

dia a dia, ao relacionar-se com 

esses alunos. 

h) Exemplifique e relate uma 

situação específica que provocou 

em você determinado(s) 

sentimento(s). Procure não analisar 

ou justificar tais sentimentos. 

Apenas descreva-os. 

h) Descreva como você se sente, no 

dia a dia, ao relacionar-se com 

esses alunos (pode ser sentimentos 

considerados positivos ou 

negativos). 

i) Exemplifique e relate uma 

situação específica que provocou 

em você determinado(s) 

sentimento(s). Procure não analisar 

ou justificar tais sentimentos. 

Apenas descreva-os (pode ser 

sentimentos considerados positivos 

ou negativos). 

Discutir a reverberação 

dos sentimentos dos 

professores em práticas 

pedagógicas e formativas. 

i) Após vivenciar tais sentimentos, 

quais foram os desdobramentos 

dessa situação para você? 

j) A fim de contribuir com o 

processo de inclusão escolar, 

apresente a seguir sugestões que 

gostaria de ver implementadas. 

j) Após vivenciar tais sentimentos, 

quais foram os desdobramentos 

dessa situação para você? 

k) A fim de contribuir com o 

processo de inclusão escolar, 

apresente a seguir sugestões que 

gostaria de ver implementadas. 

 


